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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO I -- PARTE II

DECRETO N.' 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1969

ANO VI — N.° 143	 CAPITAL FEDERAL	 QUINTA-FEIRA, 30 DE JULHO DE 1064

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

PORTARIA' DE 3 DE JULHO
DE 1964

O Pra-sedento. do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 89 da Lei nú-
m:re 1. e de 15 de jan&ro de 1951,
e tand , em vista a Reeoluc53 do Con-
selho Deliberativo na 692.9 Sessão
de 21 de setembro de 1563, resolve:

N9 114 — De acôrdo com o art. 135,
da Lei n9 1.71, de 28 de outubro de
1932, e art. 3 9, do Decreto n9 50.524,
de 3 de maio dc 1961, alterado pelo
de n9 52.388, de 20 de agtisto de 1963,
conceder aos Motoristas- nível 12
Rubens Raimundo Santiago, e nível
10, .(crie 'o Soares, três (3) dieiias
no valor de Cr$ 10.500,00 (dez mil e
quinhentos cruzeiros) cada, por sua
viagem a São José dos Campos, Es-
tado de São Paulo, no período de 5
a 8 de julho corrente, a serviço dês.te
Conselho.

PORTARIAS DE 8 DE JULHO
DE 1964

PRESIDÊNCIA
DA E 1:I=LICA

ordinário . efetivamente prestado, at-
o limite de um terço dos seue vanc.-
mentos.

N.9 123 — De acôrdo COM o artigo
150, item II e 9 2.g da Lei n.9 1.711-
1952, autrer zar a prestação de servi-
ços extraordinários durante dez (10)
dias no corrente mis, pelos servido-
res a segu r mencionados, a serviço
da Garagem: Motoristas, nível 12 —
Ayres Pereira da Motta e Rubens
Raimundo Santiago; nível 10 — Ate-
lno Ferreira da Cesta — Homero
Soare.s e Waldir Macrnani, nível 8 —
Januário José de Oliveira Júnior
João Gome, — Jo_é Costa Carvalho

JO2C: Ismerim Casta — Sebastião
Lcpes e Walter Maenani- Guarda
nível 10 — Nery de Oliveira Torres;

, Mecen'ces de motores à Combustão,
nível 8 — Diamantino Patto Maa —
Helio de Azevedo e José Raimundo
Simão; Auxiliar de Portaria, nível 7
— WiLson Domingos da &Iva e Co-
peiro, nível 4 — Paulo Rodrigues do
Nascimento, mediante o pagamento
por hora de trabalho extraordinário
efetivamente pdestado, de acôrdo com
a escala previamente organizada, até
o limite de um terço dos seus venci-
mentos.

•N.9 124 — De acôrdo com o artigo
150, item II e 9 2. 9 da Lei número
1.711-52, autorizai a prestação de
serviços extraordinários, durante dez
(10) dias no corrente mês, pelo Es-
crevente-dactilografo, nível 7 —Eras-
mo Luiz Marinho, mediante o paga-
mento por hera de trabalho extra-
ordinário efetivamente prestado, até
o limite de em terço do seu venci-
mento.

N.9 125 — De acôrdo com o art.
150, item II e 9 2.9 da Lei número
1.711-52, autorizai a prestação de
serviços extraordinários, durante dez
(10) dias no corrente mês, pelos ser-
vidores a seguir mencionados, lotados
na Seção de Material: Almoxadife,
nível 16 — Heraclito Cordeiro Sea-
bra; Auxiliares de Portaria, nível 8

Hilario Serafini e Ismael da Sil-
va e Escrevente-dactilógrafo '7 — Tá-
cito da Costa Ferreira, e a serviço da
Oficina de Manutenção, Eletricista-
instalador, nível 8 — Wandmar Fer-
nandes, Artífice de Manutenção, ní-
vel 6 — José Garibalde Rodreues
Spindola., mediante o , pagamento por
hora de trabalho extraordinário efe-
tivamente prestado, de acôrdo com a
escala previamente organizada, até o
limite de um têrço dos respectivos
vencimentos.

N.° 126 — De aeôrdo com o art.
150, item II e 9 2. 9 da Lei número
1.711-52, aut.orizer a prestação de

O Presidente do conselho Nacional
Se Pesquisas, usando da atribuição
aue lhe confere o art 89 da Lei nú-
mero 1.310, de 15 de janeiro de 1951,
resolvei

N9 115 — Dispensar a Oficial de
Administração, nível 12, Judith Fon-
seca Santos, do Ministério da Guerra
ora à disposição dêste Conselho, do
encargo de substituta eventual da Se-
oretária do Diretor da Divisão Admi-
nistrativa, em virtude de haver sido
designada para exercer função gra-
tificada na Divisão Técnico-Cienti-
fica.

N9 116 — Designar, na forma do
art. 72, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Escrevente-dactilo-
grafa, nível 7, Wanda Telles Nunes,
para substituir a Secretária do Dire-
tor da Divisão Administrativa em

• suas faltes e impedimentos e na hi-
pótese prevista no art. 75, 9 2 9, do
Regimento Interno dêste aonselho.

O Presidente do Conselho Nacional
Se Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 3 9 do Decreto
n9 51.490, de 8 de junho de 1962, re-
solve:

N9 117 — Dispensar a Escriturária,
nível 10, Suely Sendim Guimarães, do
Quadro de Pessoal dêste Conselho, da
funç5.0 gratificada, símbolo 7-F, de
Secretária do Presidente, em virtude
de ter sido designada para exercer
ciutra funçã.o.

N9 118 — Designar a Escriturária,
,nível 10, Suely Sendim Guimarães, do
.Quadro de Pessoal dêste Conselho,

para exercer a função gratificada,
símbolo 11-F, de Secetária da Diretor
de Pesquisas (Setor de Pesquisas Ma-
temáticas) da Divisão Técnico-Cien-
tifica, em vaga mantida pelo Decreto
n9 51.490, de 8 de Junho de 1962.

N9 119 — Designar a Oficial de Ad-
ministração, nível 14, Francisca, Al-
meida dos Santos, do Quadro de Pes-
soal do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, ora à disposição
deste conselho, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 11-F, de Se-
cretária do Diretor de Pesquisas (Se-
tor de Pesquisas Tecnológicas), da
Divisão Técnico-Cientifica, em vaga
decorrente da dispensa de Mariana
da Cunha Teixeira,

N 9 120 — Designar a Escriturária
nível 10-B, Elza Quintella do Nasci-
mento, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, ora à dispo-
sição dêste Conselho, para exercer a
função gratificada símbolo 11-F, de
Secretária do Diretor de Pesquisas
(setor de Pesquisas Geológicas) da
Divisão Técnico-Científica, em nem
mantida pelo Decreto n9 51.4e0, de 8
de junho de 1962. — António Moreira
Coucefro, Presidente.

PORTARIAS DE 17 DE JULHO
DE 1964

O Presidente d. o Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confeie o art. 8 9 da Lei nú-
mero 1.310, de 15 de janeiro de '1951,
resolve:

N9 121 — Conceder à Oficial de Ad-
ministração, classe C, nível 16, Car-
men Denebola de Azeredo Coutinho
Freire, da Rêde Ferroviária Federal
S. A., era à disposição deste Conse-
lho, a gratificação pela represen-
tação de Gabinete, na importância
mensal de Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros), a partir de 1 9 de julho de
1964.

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquises, usando da atribuição
que lhe confere o art. 8 9 da Le inú-
mero 1.310, de 15 de janeiro de 1951,
combinado com o item XXXI do ar-
tigo 59, do Regimento Interno, re-
solve:
. N. 9 122 — De aceirdo com o artigo
150, item II e § 29 da Lei n9 1.711-
autorizar a prestação de serviços ex-
traordinários, durante dez (10) dias
no corrente mês, pela Assistente de
Administdação, nível 16, Helena Ma-
ria Tapajós de Miranda Leão, e pela
E a cr evente-dactilógrafa, nível 7,
Wanda Tensa Nunes, mediante o P a

-gamento por hora de trabalho extra-

serviços extraordinários durante dea
(10) dias no corrente mês, pele Sol-
dador, nível 8, Aleir Soares dos San•
tos e Guarda, nível 8 — Manoel EllaS
Baloneker, lotados no SERSIN; e pe.
lo Eletricista-instalador, nível 8
Eras Silva, ora em exercício naquele
Setor, mediante o pagamento por ho-
ra de trabalho extraordinádio efeti.
vamente prestado, até o limite de um
têrço dos seus vencimentos.

N.9 127 — De acôrdo com o art.
150, item II e 9 2.9 da Lei número
1.711-52, autorizar a prestação de
serviços ex traordinários, durante dez
(10) dias no corrente mês, pela Es-
crevente-dactilógrafa, nível 7 — Li.
zette Ribeido, mediante o pagamento
por hora de trabalho extraordinário
efetivamente prestado, até o limite de
um terço do seu vencimento.

O Presidente do Conselho Naciona51
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe Confere o art. 3.9 do Decre-
it-oesonlv

.9e:54.006, de 3 de julho de 195,A,

N,9 128 — ExPedir a presente Por.
Lana para declarar que de aeôrdo
com o art. 1.9, alínea "a" a art. 3.9„
Parágrafo único, do Decreto número
54.006, de 3 de julho de 1904, -fica
classificada no símbolo 4-F, a parti?
".1, 1.9 de junho de 1964, a funçãogratificada de Tesoureiro do Quadro

de Pessoal dêste Conselho, em que,
por fôrça do § 4.9, do art. 7•9; da Lein.9 4.345, de 26 de junho de 1964, foi
transfodmado o antigo cargo em co-
missão, símbolo 2-C, 4.'e Tesoureiro
criado neste Conselho pelo Decreto
n.9 52.678, de 14 de outubro de 1963,
e ocupado pela Tesoureira-Auxiliar
Nádia Corrêa da Silva Osehery. —
Antonio Moreira Couceiro, PreSiclente.

Instituto de Pesptas
Rodoviárias

PORTARIAS DE 3 Dr..1 JULT.:0
• DE 1964

O Diretor do Instituto de Pesquisa
Rodoviárias, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Art. 3If.
do Decreto n.9 43.902, de 16 de junho
de 1958, e de acôrdo com resolução
do Conselho Técnico constante do
processo 227-63, resolve:

N.9 13 -- Designar o Técnico ena
Contabilidade, Aloysio Pereira da
Silva, Chefe da Seção de Contabili-
dade e Orçamento (S.C.C.) para
substituir o Chefe do Serviço de Ad-
ministração dêste Instituto em suas
faltas e impedimentos.

N9 14 — Designar o servidor Ivay.
Coutinho para responder pela chefia
da Seção de Material dèste Instituto.

Geraldo Bastos da Costa Rei3 --
Diretor.
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• — O.custo de cada exemplar
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impressos o número do talão dos jornais, devem os assinan- será, na vencia avulsa, acresci -
de registro, o mês e 0 ano em les providenciar a respectiva dó de Cr$ 0,50, se do mesmo
que findará.	 renovação com antecedência l ano, e de Cr$ 1,00, por' alto

A fim de evitar soluÇao de minima, de trinta (30) dias. 1 decorrido'

Ano 	 Cr$ 1.300,00 Ano 	  Cr$ 1.000,00
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— As Repartições Públicas1
trrveríto remeter o expediente'.
'atinado à publicação nos
jornais, -diàriantente, até às
.15 horas, exceto aos sába:k3,
quando de:rarOo fazj-lo até às
11,30 horas.

— As reclamações pertinen•
(es ci matéria retri-buida, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
.!) às 17,30. horas, no máximo
eté 72 horas após a sada dos
órgãos oficiais,

— Os originais deverão,  ser.
'dactilografados e autenticados,

. ressalvadas, par quem de di-
reito, rasuras e emendas.

Excetuadas as para O
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-cio tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
o verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

— As Repartições Publicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas clé 29 de
fevereiro de cada ano e a
iniciadas, crut owdquer época,.
pelos ly,'((as competentes.

— A fim de posJibilifar a re-
messa c:c emicres ceoui
doa dede c.,:riorerimentos quanto
à sua .apl:ca-/a, sol;r:Ionies
nsera as inter( ,s:mdos prcf
rencialmivrte cheque eu 1;f:c
postal, ein,Wdos a f(r,r do
Tesoureiro do Depar(umento
de Irn;rensa Ncwional.

Os suplementos ás edi-
ções das ór[pios ofiricis só sc
fornecerão aos ritIC
os solicitarenz no ato do assi.
tratara.

— O funcioncàio púbiic) fe-
dera!, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-

PORTARIA N9 4.1 DE 22 DE j'CLII01
DE 1901	 I MINISTÉRHO DA FAZENDA

O Presidente do Banco Nacional do;
1)c envolvimento Económico, usando
da airiburçao que lhe confere o Ar-	 corrente, às 15 horas, na sede da Ern•!tlgo 24, alínea a, do Regimento In- de janeiro de 1953 do Senhor M1nis- 1 netêncla ao Doutor Gilberto Duarte ,Prêsa. — José Garrido Torres, Presi.
terno, aprovado por despacho de 27 tro da razenda, resolve delegar com - ; Prado, Advogado, para representar o . dente.

•

BANCO NACIONAL DO DESENVOLV/MENTO ECONÓMICO

, Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico na Asssenbiela Geral Ex-

traordinária da Companhia Nacional
de Alcalis, a iealizar-se no dia 23 do

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DL' ESTRADAS DE RODAGEM'

PORTARIAS DE 7 DE SANEM°
DE 1921

O Diretor-Geral cio Departamento
Naci:nal de • Lsnadas de Itudegem,
ac,Crclo com suas airibuiç:les legam>, re-
solve;

N9 83 — Co:aceder di.spensa ao 011-
cal da Administração Nivel 13. Acri-
sio L'is..sco Castrr.s., !uno de Subs-
t.u.;.: do Ona.a
• comissao El (12.5 CiJr.?„). da

(.31.,,ON1;), em suas faltas e
imp::::;nnenlos eventua;s até 20 (trin-
ta) c1:2s, :levando o canz '.- anté na Pre-
benta pararia Sre ccr.--..-derado
• pa:Lir da 1-1-54.

N9 CO — Ccnceder Disper.2a ao Es-
ei.lur.iLio Anen..)
ta Iho, do C,.nacro- da Parte
E:spee.a..i, da Ilunt7ãJ da cliefe da Se-
Go de Ceintmicações cia CumisJao Es-
p:ici,-.1 das ()Oras da Rio-Labia 	
(Cr:C.krE), clavencio o constante na
p...esente porcaria se.r conric:elado efe-
tivo a pari de 1-1-6,

N' 89 — Conceder dispensa ao De-
Nível 14. Ffanci.Jco Groninoli

M

•

 olina, da função de Chefe da SeçãO
4:1 2 Orei:mento da Comissão Especial
das Obras da Rio-Bahia (CEORB),
devendo o disposto na presente por-
taria ser consIderado efetivo a partir
de 1-1-64.

N9 91 — Conceder Dispensa ao Es-
criturário Mareio Ayrten de Menezes
Lopes, do Quadro do Pessoal, Parte
Especial, da função de Secretário do
Chefe da Comissão Especial das Obras
da Rio-Bahia (CEORB), devendo o

constarite na presente portaria ser
considere,, elecivo a partir de I de
janeiro da 1V64. — Roberto Ferreira
Lassaitec, Dror-Ge ai.

PeraAE.J.A DE 9 DE JANE7E0
1Nj4

O Dinotor-Cai•al da Departamento
Naeicnal de Lstradas cie
acC;r(10 ccla n.a.s atuiçõzs 12L.-,ls. TC-
50/17e:

N° 94 e— CC.11ZUI2r cl.sp..n.,a. ao o:-
cl de Aciraini.stfação Nível 16, Muro
de Al'ouçueleue, da funão do Ciiele.
do Serv:çO Administrativo, da Ccrins-
=:=.0 L' Lrecial das Obras da Rio-Eahla
(CE01.-c•E). — r•CiTeira L(2,5-
sajica, Direto:-Geral.

PCriTAP,IAS1 l rin JAm-r.rai
niilí,G1

O Diretor-Geral do Depar;.amsnto
1\7e.cienal de Estrados de nzdasem,
acOrdo com suas atribuições legais. re-
solve:
. N9 96 — Dizpensar à pedido, o En-
genheiro Nivel 18 .B, Péricles Fabricio
Riquet, da função gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Seção de Cadastro do
Serviço de Programação e Cadastro,
da Divisão de Conservação,

N°99 — Conceder dispensa ao ofi-
cial de Administração Nível 14, Ra-
roldo Vargas Leal, da função de Subs-
tituto do Chefe da Seção de Pessoal
(8.A.D.4), do Serviço Administrativo
Distrital, do 4" Distrito Rodoviário Fe-

deral, cai sue,s faltas e Impedimentos
a.c iU Gr.nz,á)

N9 l3 — Drinar o Wéenteo de
Aciitninlatiaçiio Nivel 17, Newton Ge-
raldo de &atua Vianna, para .exercer
a funçi.:..o 'de Substituto do Cliefe da
Seção cie Pee:oal (S.A.D.-4), do Ser-
viço Distrital, do 6°
Distrito Rodc;:f.io Federal, era swas
faltas e impecilmentos eventuais. até
30 (trinia) dias. — Roberto Ferrci:ra
Lawarice,

POT:T..,..7,:„1.`_5' DE 13 DE J'ArElii..0
DE 12S1

O D:re:.t.r-Otral do De;artomento
Nacior j de Lctr,ad.as da Redageni,
ecárdo corii L.un3 atribuições legais, re-
solve:

N9 13 — Dispensar o Engenheiro
Agarrun ,,ii rio-atulho da Silva, ampa-
rado pela Lei 119 4.039-6a, da função
de Engzahelro-Assistente do Escritó-
rio de F.l.set:Iização EF-1. da Comissão
Especial das Obras da Rio-Bahia
(CDOP,S), devendo o constante na
presente portaria, ser considerado efe-
tivo a partir de 1 de janeiro de 1964.

N" 109 — Conceder dispensa ao Là-
boratorista Luiz Tomas Batista Leite,
do Quadro do Pessoal, Parte Especial,
da função de Encarregado do Labo-
ratório Regional do Escritdrla de Fis-
calização (EF-8), da Comissão- Espe-
cial das obras da Rio-Bahia (CEORB)

N. 1// — Conceder dispensa ao.
Engenheiro Nível 17-A, José Mareilla

Anacleto Pôrto, da função de Asses-
sor Técnico, da Conitssão Especial
das Obras da Rio-Bahia (CERB)„
devendo o constante na presente por-
taria, ser considerado efetivo a par- •
tir de 1.1.04.

N.9 113 — Conceder dispensa ao
Engenheiro Nível 17-A, José Lúcio
dos Santos, da função de Chefe do
Escritório de Fizzalização (AP-5),
sed:ado em Campos Altos, sob a juris-
dição do 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N.9 114 — Der:5,nm' o Engenheiro
nível 17-A, Jo:/.; dos Santos,
para exercer a fune:io de Gilete da
Escritório cie' Fiscalinço (1,7F-8), Le.
diodo em Bom naapacho, FOI) a ju-
risdição do 69 Distrito Rodoviário
Federal.

N. 115 — Designar o En;wnliciro•
nivel 13-B, Lauro Diniz Gonçalves,
O Engenheiro nfvel 18-3, Abel Hen..
riques de Fir4ue :_iedo e o .17;orituráriol
nível 10-E, Ronao ramos rre!chave,.
para, sob a presidênc i a do prime•,ro,
constituirem a Comissão destinada a
Seleção Palita ' da emprêsa que de-
verá ,explorar a' linha de transporto
coletWo de passageiros entre Rio e
São Paulo, juntamente com as duas
já existentes.

N.9 177 — Conceder dispensa RO
Auxiliar de Engenheiro nível 13, Ger-
son Batista dos Santos, da funçãoai
gratificada de Chefe da Seção de Co.!y
nal/ligações (5.A.D.-3), embolo 5-1/k
do Serviço Administrativo DistritaX
do 0.9 Distrito Rodoviário Federal.-)

N.9 119 — Designar o Oficial o.
Adrainittração nível 16-0, Jacyr
raco, para exercer a filn00 g ' gi-
cada de Chefe da Seção de Coreu-



O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atrie
buiç5es e tendo em vista o que consta
do Processo n.9 CNP-84-63 e o que
ficou -deliberado na XXXI Reunião
Ordinária, realizada no dia 7 de ou-
tubro de 1963, resolve:

N.9 31.2-53 — Aprovar e encami-
nhar, à homologação do Ministro da
Viação e Obras Públicas nova tarifa
pene o pôrte de Mexei& Estado de
.Aleecias, neeposta pela Mentida:ira-
ça.o cio Pôrto através do DNPVN, e
destinada a sizbstituir a v!gente,
aprovada, pela Portaria n9. 152, de 19

a) 100% da remuneraeão elo res-
Pecava cargo em Comizefte: Diretor,
Geral e Presidente I do C. N.P . V. N.

h) 90% da remuneraçãoreepeca
!Jaó can), era comissão: Diretor .ae,
I.P.I/., feeubdereteres e Chefe do Coa
bincte do Diretor-Geral;

O) 80% da remuneração	 reepece
tivo cargo . em comis,seo: Chefes de
Divisão, Presidente da Comissão
Coocerrência e Chefes de' Distrito; .

d) 80% da remuneração do nível
base de referencia ou vencimento
Las:- Chefes. de Cerol:o-ase. RoiecaeLe
e Ireepeteres Técnicos quando em
exercício fora da sede;

•

Quinta-feira 30	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 4-lho -S. 1964 .1.98fn••11=0,	 Parte Ify
•

Lei n 9 4.669-12. por ter Infringido o dos e projeteis ( DE). 0 aundonario
•tisn° no artigo 194, item VII. &Ilesa Elimino dos Santos, Operador depetetuto dos Funclogárice Públitos Caiem e Deecierea nivel 15-A-R.H.I.,1	 e 'evls da Unie.o.	 inaatriculo. 7.590.

N9 1.23 — Repreender na ferrete.' 0 Superintendente da Administração•
do artigo 291, item I, combinado com do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso
o ertleo 204, ambos da-Lei numero das atribuições que lhe confere o arti-
1.711, de 28-10-52, o auxiliar de Por- go 69, item XIII, ao Regimento epro-taria Victor José Prudeocio, do Qua- vado pelo Decreto n9 48.270, de 4 de
tiro elo Pessoal, Parte Especai, por junho da 1263, resolve:	 •ter infringido o disputo no artigo 194	 .
item VII, do Estetute dos Funcioná- M 9.683 --a Disp ensar, a pedido, de
ries Pei,1)11003 Civis da União. . Chefe ecla Seção de Contabilidad:e.

(DF), Função Gratificada, aimbolo
2-F, o funcionário Sebastião Dantas
de Crua, • Conferente, matr. 571.
- Na 9.089a— Designar ,para exercer a
função Gratificada &limbo?* 2-F, . de
Chefe ea Seção de Contabilidade
(DF), o funcionário Jo2.5. Jorge Mas-
,ue.e, Assistente de Administração

1Fertuár1a, nível 15-B, matrícula 8.425.e
.N9 9392 — Nomear para exercer o

cargo em comissão, símbolo' 5-C, de
Chefe da Devieão Financeira (DA), o
funcionário João Martins Heleno, Te-
soureiro Auxiliar, metr. 6.103, (Eco-
nomiseta. Contador e Atuário). — José
Chrysantho Seabra - Fagnndes,Supe-
rintendente.

N,9 124 — Exonerar na forma do
artigo 75. item I, da Lei n.9 1.711,
de 28-10-52, Ro.ymundo HenTique
Viana, matricula, na 2.032.907. do
Cargo de Técnico de' Telecomunica-
cões, do Quadro tio Pessoal. — RO-
bert') Terreiro Lassa= — liOretor
Geral.

 5-F, do Ite .clie Administração Portuária, nív
Seryiço Administrativo Distrital, do 16-B, mate. 8.353. — José Chrysan69 Distrito Rodoviário Federal. 	 itho Seabra Fagundes, Superintendeu-

lteN,9 121 — Repreender na forma do -• .
artigo 201, item I, combinado com o

, artigo 204earnbos da Lei n.9 1.711, de
28-10-52, o Auxiliar de Portaria —
Wilson Rodrigues da Silva, amparado O Superintendente da Administração
pela Lei ne 4.069-62, por ter Aliene do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso
gido o disposto no artigo 194, item das atribuições que lhe. confere O arVII. do Estatuto dos Funcionários tigo 6a, item XIII, do Regimento apro
Públicos Civis da União. 	 vedo pelo ,Decreto n9 48.270, de 4 d

N.9 122 — Repreender na forma de 1060, e tendo ean vista o qu
do rraeo 201, item I, eembinado can consta do Proc. n9 10.213-64-SC, re-
o artigo 204, ambos-da Lei número .!.01-"d -

-1.711, de 2-10-52, o Auxiaar de Por- N9 9.488 -- Remover da Seção Dila-taria Alfredo Laranja, amparado pela trica (talee,M) pera ,a anilo de. Edu-

1 õ (S A D 3 • caç es	 . .	 ), símbolo

PCIaTARIAS DE 3 DE JULHO
DE 1964 •

e
e

el

.J N.Q 33.1-63 — -Aprovar e coaernie
nhar à homologarão do Ministet da
Viver) e Obras Públicas um aumento
de 50% (cinquenta por cento) sôbre
as taxas da tar i fa nortuárie vigente
no pôrto de Peranagitá, • Eseaddi .
Paraná, exchildae Els Tabelas le-Ar-
mazenagern Interna, H-Transporte e
(-2 e G-7-Armazenagem especial,. —
Carlos Theoph% de Sousa Afeito.

RESOLUÇAO DE 21 DE OUTUIIO
DE 1363

de abril de 1963, do Ministério da
- Viação e Obras Públicas.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de soas atri-
buições e tendo em vista o que ficou
deliberado na XXXI Reuni Ordi-
nária, realizada no dia 7 de outubro

. de 1963, resolve;
le.9 31.3-63 — Autorizar o ISIretor

do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis a transferi* a nes-
ponsebilidade da aplicação dpa cré-
ditos rotativos concedidos ao Cefe de
Gabinete do Diretor Geral e aba '311b-
Diretores do Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, para os
nomes dos atuais titulares de:sees
damos. — Carlos Theophllo d Souza

RESOLUÇÃO DE 14 DE OU le.0
.	 DE 1913

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de sua t atri-
buições e‘tend rimm vista o que onsta
do processo n9 65-53 e o que ficou
deliberado na XeCtIer Reunião Or-
dinária, realizada no dia 14 de ou-
tubro de 1963, resolve:

Art. 49 Aos servidores da AdmInis.
tração Centeal, não ocupantes de car-
gos de Chefia, lotados no Instituto
cia Pesquisas Hidráulicas, na Diyieão
de Dragagem e na Seção Financeere,
da Divisão de P eersoal, obrigados a
um *gime de tempo integral, poderá
ter 'atribuída uma' eratificação de 50%
(cinquenta por cento). da remunera-
ção do nível base de referencia ou
do Vencimento biiee,

parágrafo único. Não fazem jus
gratificação prevista neste artigo os
servidores cla.ssiticados como multi.
mos ou remnnerados corno tala,

Art, 39 Aos servidores da Adminis-
tração central, não ocupantes de car-
gcs de. chefia, lotados no Gebinete do
Diretor-Geral é Conselho Nacional da
Portos' e Vias Navee,:áveis, poderá ser
atribuía°, uma gratificação ,de repre.
senteção de 50`a (cingiienta por cen-
to) da remuneração do nível base de
referência ou do vencimento base.
- parágrafo único. Não fazem jus à

gratificação prevista neste artieo
servieores classificados cerno meeritle
mos ou remuneredoe, cOmo tais, h:m.Cora() os asr2se&es .do Conselho Na-cional de pertos e Vias Navegáveis,

e) 00% da rei:nane:aça° relativa acte
padrões 2-C' e 1-r, respectivamente,
para: Chefe da Procuradoria, Cheft
do contendas.° e Chefe do Serviço
Jurídico;
I) '75% da remuneração do níve),

base de referência ou do venelmentio'
base; Ocupantes de funções gratifi.
cadas 1-F;

g) 75% da remuneração d.e respec-
tivo cargo ene comissão: Chefe do
Serviço de Ralaçoes Públicas;

h) 70% ela remuneraçao da nivelo
base de referência ou do vencimento;
base: Ocupantes de funções gratifi-
cadas 2-P;

1 ) 50% da remuneração do nivel
base de referência ou do vencimento
baes; Ocupantes de fiençees gratifi.
cedes 3-P a g-F;
I) 50% da remuneração correspen.

dente ao cargo em comissão: Tesou-
reiros ocupantes de cargas de - Chefede Teeourarla.

ADMINISTRACÃO DO PÔRTO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 13 DE MAIO
DE 1931

O Superintendente da Adminiateeção
do 'Pôrto do Rio de Janeiro, no uso
cies etribuiçõee que lhe conlene o ar-
taro V. item XIII, do Regimento apro-
vado pelo Decreto ne 43.270, de 4 de
tolho de 1960, resolve:

N9 8 ..947 — Dispensar, a pulado, da
Punção Gratificada, Símbolo 4-F, de
Chefe da Seçao Administrativa (DA-
DP). o funcionário Ceares Raymundo
Areado, Tb ,rdet) de Adnitniztração. ni-
vel 18 — n,11.1,• matricula n9 577. —
José Chrysantho Seatma Faguncle.g,
Superintendente.

PORTARIAS DE 24 DE JUNII0 .
DE 1964

O Superintendente da Adeninistraçã,o
do Pôrto da Rio de Janed,ro, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 69, item XIII. do Regimento apro-
vado peio Decreto ri9 43.270, de 4 de
Junho de 1960, resolve:

N9 9.068 — Dispensar da Funeão
Gratificada, símbolo 4-F, de Fiel do
Arme:Nein & 24 do Departamento de
Tráfego, o funcionário'Léo , de Freitas,
Conferente, maer. 913.

Ne 9.069 — DeCenar para exercer a
Punção Gratificada. símbolo 4-F, de
Piei do Armazém ri9 24 (DT), o fun-
clonáirlo Come Daul de Castro Gon-
calve.s. Coneerente, •metr. 1.716. —
José Ma/senil/o Seabra Fagundes,
Seperin tem d ente . 	 -

-PORTARIA Dl' 29 , DE JUNHO
-	 19(34

O bi• perinteridenee Administraçãa
do Pôrto do Rio de &melro, no uso
das atribuiçães que lhe confere o ar-etao ee , Item XIII, do Reeernentceatro.
vadio r -!o Decreto n9 -48.270, de 4 de
junhe c r, 1960, e tenrin cm vista o que
consta 'do Proc. n9 7.22O-64-SC. re-
volve:
119 R.37nOVer da Secai:e de

Fadedainee (SC) narra. a. Seeelo de Ca-. potro e Mcviatento (DP), a fialleide
.nária Lua, Batista Peeeeza, Assistem:-

DEPART.AIVIENTÕ NACIONAL
DE PORTOS E VIAS
• NAVEGÁVEIS

Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis

IZESOLUÇA0 DE 7 DE OUTUBRO
DE 1963

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegeveie, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o que fi-
cou deliberado na XXXI Reunião
Ordinária, realizada no dia 7 de ou-
tubro de 1963, resolve:	 •

N. 31.1-63 — Autorizar o Diretor
Geral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis a elaborar
e submeter à homologação do Minis-
tro da Viação e Obras Públicas as
tarifas necessárias para dar cober-
tura financeira aos portos no sentido
de atenderem aos encargos oriundos
do acôrdo salarial assinado em 19
de outubro ele 1963 entre o Ministério-
do Trabalho e Previdência Social e
a PedereçãO Nacional dos Portuários,
tendo em vista a urgência que se Mi-
nto atender e o fato do se enc(m-
trarem 110 DNPVN os elementos es-
seariais a uma estiniativa dos novos
nívea-. tarifários.

Ne 35.2-63 — Art. 1 9 Aprovar pr
vesõriamente o sistema de eoncess o
de gratificação especial aos servidores
do mesmo Departamento na forme,
desta Resolução.

Art. 29 A gratificação especial de
que trata esta Resolução obedecera
aos seguintes percentuais, respeitadas
as limitações impostas pela legislaçã
vigente:

excitadas as Tabelas eD" e "H",
O Conselho Nacional de Porteie e

Vias Navegáveis, no uso de Puas alei-
buições, a fim de estabelecer o ae.
gime de dedicaeao plena nece-Witio
aos trabalhos cometidos ao Depara-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, de sorte a permitir a Mia
plantação e o desenvolvimento lio
Plano Portuário Nacional, e tenda oro
vista o que consta da Processo ne.
mero CNP 24-63 e o que ficou deli--e (oitenta por . cento) do símbolo 3-C.berado na =XV Reunião Ordinária, Parágrafo único. Os servidores dareallz.ada no dia 21 de outubro e
1933, resolve;

da, tabela	 — Transportes.
Paulo . nao incida sfibre laxas ge.rals

aração Central não abrangidos nas ar.
Art, 59 Aos serviOores da Adminia-

figos anteriores, me6 'que, porco	 tieeesTI —. Autorizar	 -;rança de c% sitiada ele serviço,. trabalharem, even-e,
sôbre a Tarifa do • p3re) de San os,

•
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que ficou
deliberado na XXXV Reunia() Ordi-
nária, realizada no dia 21 de out. bro
de 1963. resolve:	 -	 -

N.9 35.1-53 — I — Determinar que
o adicional de 70%, autorizado. pela
Portaria .n.9 E-19, de 8 , de outubro
de 1963. acelere a tarifa vigente I no
pôrto de Santos. ne Ezte.do de São

que ereta êzte artigo sã,o obrigadoe
regime de _Dedicação Plena.

Art, 79 A gratificação objeto da
presente Resolução será concedida em
caráter provieterio, não se incorporam-
do em nenhuma hipótese aos venci-
mentes base de seus be.neficiedes.

Art. 89 Nenhum eervidor com aaplicação das vantagens cencseades
nesta Resolução poderá receber. re-muneração Igual .ou superior à remo-
neração atrIbuida ao Diretor-Geral -Co
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis.

Art. 9* A gratificação de que tratateta R as:Coça') entrará em vigor apartir de 1 9 de neveralro cio aro emcueses.
Art.. 10. Os cosas eme:aos ssreo

submetida-, a, earecias.dio orévia cioDiretor-Gfrel do . Dereertemento Ne-c !orei de portes e Visa veeeeeeee
e em Seguida en ceminhedee ao Cren.ssaao..

Art. 11. O servider na eôeeriee rfeteeeneritaese edee o e : ri d e. (..;:osalto à gratificação de que trata esta
resoeue,,ão,

ealmente, numero de horas superio-
res às fixadas para o seu dia normal
cio trabalho, será autorizado, pelo Di-
retor-Gerai, o pagamento das horao •
excedentes, respeitadas as determina..ções legais.

Parágrafo único, o critério fixado
neste artigo não se aplica aos servi-
dores cleselficados como marítimos ouremunerados como tal.

Are 69 Aos Aseeseeôres do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis -será atribuída a gratifica-ao de 80"
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N9 391-113 - Definir que a conces-
são de suprimento de verbas orça-
mentárias aos diPrentes setares do
Departamento Nacional de Portos e.
Vias Navegáveis, é da exclusiva com-
petência de seu Diretor-Geral.

O Conselho Nacional de P or tos o
Vias Navegáveis, no 11.50 de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 110-63 e o
,que ficou deliberado na XXXIX Reu-.
nião Ordinária, realizada nó da 7 de
novembro de 1963, resolve:

N9 39-2-63 - I - Autorizar o Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis a
fixar a rmeuneraaão do Administra-
dor do Pôrto de Maceió, em valor
correspondente à remuneração atri-
buída ao cargo em comissão símbolo
3-C.

II - Determinar que as diárias s.
ser pagas ao mesmo Administrador,
quando em .serviço fora da sede de
sua administração sejam correspon-
dentes à,e fixadas pelo Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
em casos análogos.

O Conselio Nacional de Portos  e
Vias NeVeP:ÉV P S, In uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta. do Procrio n9 CNP 103-433 e o
que ficou deliberado na UXXIX R/Ju_
nião Ordinaria, realizada no dia 7 de-
novembro de 1963, resolve:	 •

N9 39-3-63 - Indeferir o pedido de
cessão, a títu'o precário de terreno
do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, na Rua Silvino
Montenegro, feito pela Diretoria de
fintendencia da Marinha, para cons-
trução de um pasto de gasolina, visto
que o terreno solicitado vai ter uti-
lização próxima com a construção da
sede do 159 Distrito de Portos e Vias
Navegáveis.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e .tendo em -vista o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 105-63 e o
que ficou deliberado na XXXIX Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 7 de
novembro de 1963, resolve:

N9 39-4-63 - Aprovar e encami-
nhar à homologação do Ministro da
Viação e Obras Públicas, a aquisição
pelo valor de CrS 1.100.000,00 (um
milhão e cem mil -cruzeiros), pela
Cia. Docas de Santos, da imóvel si-
tuado h Rua Professor José de Lima
Roland, no 193, em Cantos, no Estado
de São Paulo, destinado a ampliação
das instalações portnáries locais. -
Carlos Theophflo de Souza e _Melro.

•

REZOLUÇÕES DE 11 DR NOVEM-
BRO DE 1963

O Concelho Nacional de P ter tos e
Vias Nr.M.r.:I.VPIS, no uso de suas rari-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Preceeeo no CNP. 112-63 e o
que ficou deliberado na XL Reunião
Ordinária, realizada no dia 11 de nq-
vembro de 1963, re.colve:

N9 40-1-63 - Autorizar o Deperfae
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a lavrar Tarrno Aditivo al-
terando a relação de obras de que
trata o convênio firmado cora a Pre-
feitura Municipal de Blumenau. no
Estado de Santa Catarina, em 29 de

Art. 12. Ficam extintas, a, partir
da entrada em tgor da presente Ifte-
solução, as gratificações especiais que

*vinham sendo atribuídas aos servido-
res do Departamento Nacional de

cates e Vias Navegáveis.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o. que
consta nos processos n.s. CNP-90-63,
CNP-8-63, CN--a" de 1963, CNP.
87, de 1563 e CNP-88-63 e o que ficod
deliberado na XXXV Reunião Ordi-
nária, eealizada no dia 21 de outubro
de :1 563, resolve:	 •

N9 353-63 e- Aprovar as tomadas
contas do pôrto de Recife, Estado
Pernambuco, relativas aos exerci-

Cies de 1953, 1954, 1955, 1956 e 1957.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo 219 CNF-93-63 e o que
ficou deliberado re. ar7CXV Reunião
Qrdinária, realizada no dia 21 de ou-
tubro de 1963, reetelve:

N9 351-63 - Autorizar, na base de
29.es% propr .:ta polo Departamento
Nacional de Porte e Vias Navegá-
veis, o reajustar ento de preços con-
tratuais solicitado pela firma "Cons-
trutoras Andes Ltda.", empreiteira
das obras de construção do 49 Dis-
trito de Portos e Vias Navegáveis,
em Fortaleza, Estado do Ceará, con-
forme "Termo de Ajuste" firmado
eeem o DNPVN em 5 de novembro de
12 e reeistrado no Tribunal de
Contas da União em 14 de março de
1963.

O Conselho Neo.onal de Portos e
Vias Navegável% no uso de suas'
atribuições e tendo em vista o que,
por proposta do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, ficou deliberado na
XXXV Reunião Ordinária, realizada
no dia 21. de outubro de 1908,

NO 355-63 - I - Aprovar a eleva-
ção do teto dos créditos rotativos
remeteis já autorizados pelo Conae-
lho e em vigor no Departament„ Na-
aonal de Portos e Vias Navegáveis,
de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil
Cruzeiros) para Cr$ 400.000,00 (qua-
trocentos mil cruzeiros).

cido mediante utilização dos recursos
proVenientes da arrecadação das ta-
xas portuárias .ou outros .recursos.

II - A eolução que a oceeente Re-
solução empresta ao problema finan-
ceiro do pôrto de Maceió vale como
reafirmação do preceito legal que
prevê intangibilidade dos 80% res-
tantes dos.recursos do F.P.N. ()ara
utilização em custeio, uma vez que
estes_ se destinam expressamente a
Investimentos portuário. - Carioe
Theophilo de Souza Mello.

RESOLUÇÃO DE 4 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o oue
consta dos Processos números CNP-
91-63 e DNPVN-15.058, de 1963, e ' ao
que ficou deliberado na XXXVIII
Reunião Ordinária, realizada no dia
4 de novembro de 1963, resolve:

N9 381-63 - Aprovar e encaminhar
à homologação do Ministro da Via-
ção e Obras Públicas, a criação de
taxas especails, no pôrto do Rio de
Janeiro, para a importação, de ma-
deira na forma abaixo:

I - acrescentar à fabela C - Ca-
patazias, da Tarifa do pôrto do Rio
de Janeiro, aprovada pela Palraria
n9 '793, de 19 de dezembro de 1962,
publicada no Vário Ofietal de 24 se-
guinte, e retificada nos de 7 de ja-
neiro e 26 de julho de 1963, as taxas
especiais números 38 e 39, na forma
abaixo:

*Madeiras:
38 - Por quilograma de !rendeira

em bruto ou preperade. quando des-
carregada, ou embarcado., para ou de
páteos que permitam o acecsa de
transporte urbano até junto às Pi

-lhas para o respectivo recebimento ou
entrega - Cr$ 1,30.

39 - Por quilograma de madeira
em bruto ou preparada, quando des-
carregada, ou embarcado, diretamen-
te, para ou de veículos, de um mes-
mo consignaSano e com uma só
marca per-espécie - Cr$ 0,85
II - Acrescentar às "Observaçõec•

referina tabela, a letra "n, com
a g eguinte norma disciplinar-

"n) A madeira solicitada descarre-
gar ou embarcar, diretaenenee, para
cu de veículos, que atenda às condi-
ções constantes da taxa no 39, deve-
rá, ser recebida em páteos, ineadinclO
na taxa número 38, ou em arnlns,
coso em que ficará sujeita tio paga-
mento das taxas gerais desew ta-
bela".

O Conselho Nacional de Por tos. e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo número CNP. 83-63 e
o que foi deliberado na XXXVIII
Reunião Ordinária, realizada no dia
4 de novembro de 1963, resolve: .

novembro de 1961, para execução das
obras de canalização do Ribeirão do
Bom Retiro, naquele município,

O Conselho Nacional de Portos e
Vias NaVegávelS, no uso d o alue atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 ". CNP. 113-63 e o
que ficou deliberado na XL Reunião
Ordinária, realzada, no dia 11 de no..
vembro de 1963, resolve: - .

N9 40-2-63 - Autorizar o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a lavrar termo aditivo, de
acôrdo com a proposta constante do
Proceeso nv DNPVN,. 12.685-63, rea-
justando para Cr$ 981.438.963.00 (no-
vecentos e oitenta e um nolhões. qua-
trocentos e trinta P " ' te rP"
tos e sessenta e três cruzeiros), 0
valor do centre, ' ?:1
novembro de 1961; com a firma "Co-
brazil - Companhia de Minerae.ão e
Metalurgia Brazil", e registrado no
Tribunal de Contas da Unia em 20
de dezembro de 1961, para obras de .
construção, do Molhe de Protecão
Pôrto ee Ilhéus, na Enseada do Ma-
l'hado. Estado da Balda.

O Conselho Nacional de Portos  e
Vieds Naveeáveis, no ta() do suac atri- •
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processe, no CNP. 98-e 3 e o
que ficou deliberado na XL Reunião
Ordnária, realizada no d'a Il de-no-
vembro de 1963,. 	 resolve: •

N9 40-3-63 - Autorizar o Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a lavrar Têrmo Aditivo ao
contrato firmado com a Cia. EVereFt
Engenharia e Comércio Ltda.. em 21
de janeiro de 1963, para construção
demuro de contenção e atêrro no
pôrto de Manga, no Estado de Mato
Grosso, reajustando o mace globa'ad.a
cbra de-Cre 46.475.900,00 para e...
Cr$ e0.279.256,80. .

O Conse'ho Nacional de P o r tos e
Naveee vers, ris r"-ri anr,c atri-

buições e tendo em vista o que cons-
ta de PrOCC:SSO 11 ? CNP. 1:e-02 e o
que ficou deliberado na XL Reunião
Ordnáaia, real'zada no dia 11 le no-
vembro _de 1863, resolve:

N9 40-4-63 - Autorizar o'Departa.
mento Nacional de Portos e Viaselea-
vetáveis a lavrar termo aditivo ao
contrato firmedo em 2e de novembro
de 1952, com a Elreprl!2a Roberto Da-
Rin Construtora Ltda. para constru-
e7a) das obras da ponte de atracação
de Roei Jesus dos Passos, no Estado
da Bahia, reajustando n preeo global
-do contrate de Cr$ 3.548.499.00, para
Cr$ 4.589.84340. - Carlos Theophilo
de Souza e Melo.
RESOLUÇÕEE DE 18 DE NOVEIVI-

ERO DE 1963
O Conselho Nacional de Portos  e

Vias Navegável. no u-o de anis atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n 9 CNP. 115-63 e o
que ficou deliberado na XLI Reunião
Ordinária, realizada no dia 18 de no-
vembro de 1963, resolve:

NO 41-1-63 -- Autorizar , o D:retor-
Geral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis a lavrar
Termo Aditivo fl.() Contrato assinado
em 4 de abril de 1962 com a firma
Raoul.Michel de Thuin. para ae obras
de construção do pôrto de Campinho,
no Estado da Bahla. elevando-se o
valor previsto na cláusula 30 'potra ..
CrS 910.127.407,50 (novecentos mi-
Ieões, cento e vinte e sete Mil, que-
&acentos e sete cruzeiros e einatlenta
centavos). ez.-io Carlos Taco:Ano desenza e m 

RESOLUÇÕES  DE 21 DE NOVEM-
BRO DE' 1963

O Conselho Nacional de portos e
Vias Navegáveis, no reo dr, suas atri-
buições e tendo em vista o que coas-'
teu do Processo n9 CNP. 101-63 e o
que ficou deliberado na XLII Reunião
realizada, no dia 21 de novembro de
1963, resolve:

No 42-1-63 - Autorizar o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a lavrar Termo Aditivo ao

•

lcuegamento, do cais acostável do pôr-
to de 'tapa no Estado de Santa Ca-
tarina, correspondentes aos períodos
de 10.1.63 e 10.7.63 e 10.7.63 ao tér-
mino da obra.

II -- Autorizar o Diretor-Geral do
DNPVN, a lavrar termo aditivo ao
contrato em vigor elevando o valor
dos sreviços para Cr$ 309.683.046.00.
- Carjos Theophilo de Souza e Mello.

RE:SOLUÇÕES DE 7 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo e mvieta o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 103-63 - o
que ficou deliberado na XXXIX Reta.
nião Ordinária, rearzada no dia '7 de
novembro , de 1963, resolve:

- Aprovar a concessão de cré-
dito rotativo mensal de Cr$ 200.GS000
(duzentos mil cruzeiros) aos chefes
ao Serviço Médico e dos Serviços Ge-
rais do Departamento Nacientd de
Portos e Vias Navegáveis. e

MI - Aprovar a concessão de cré-
dito rotativo mensal de Cr$ 50.000,00
(cinqüenta mil cruzeiros) ao chefe da
Seção de Comunicações do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis.
W - Condicionar a aplicação e

comprovação dos créditos -otaelvos
citados nos Itens I, II e III às nor-
mas estabelecidas pela Portapia nú-
mero 4.018-DG, de 12 de ageato de
19d0.
1W. - Carlos Theophelo de -Souza

RESOleidePAO laaa 24 DE OarilSBRO
DE 1983

O Conselho Nacional de Portos e
Via .; Navegáveis, atendendo ao que
6oliciteil *o Diretor-Geral do Depar-
tamento Nacional de Po-tos e Vias
Navegáveis e o que consta do proces-
so CNP-3-63 e considerando que o
Banco do Brasil não efetivou até a
presente data n empréstimo co pôr-
to de Maceió, resolve:

N9 361-63 - I - Autorizar em ca-
ráter excepcional, ao Diretotai'lera?
do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis a lançar mão das
disponibilidades compreei:dulas na
parcela de 20% do F.P.N., destinde
da a custeio do referido Departamen-
to nos'têrmos da Lei n9 4 213, de 14
de fevereiro de 1963, para adiantar
ao Administrador do p arto de Mee
ceió ,até Cr$ 30,000.000.00 (trinta
milhões de cruzeiros), a Ser regar-

N9 38-2-63 - Aprovar novo orça-
mento para os obras de construção
'ela Estação Marítima de Salvador,
BA, proveniente de reajustamento de
preços e acréscimo de serviço, no va-
lor total de Cr$ 35.392.237,70 (trinta
e cinco mi'hões, trezentos e noventa
e dois mil, duzentos e quarenta e
sete cruzeiros e setenta centavos), a
ser totalmente custeado peai conces_
afanaria, Cia. Docas da Bahia, 110s
termas do Ofício G-1.251, de 3 de ou-
tubro de 1963, cio Eereter-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis.

O Concelho Nacional de Por tos e
Vias Navegáveis, no uso de suis atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta dos Processos números CNP. 22-63
e DNPVN. 15.082-63 e o que ficou
deliberado na XXXVIII Reunião Or-
dinária, realizada no dia 4 de no-
vembro de 1963, resolve: .

N9 38-3-63 - I - Autorizar, nos
termos em . que foram propostos pelo
DNPVN, os reajustamentos de pre-
ços solicitados pela firma eCobrazilO
Cia. de Mineração e Metallurgia
"Brazil", empreiteira da obra de pro-
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ram aprovados pela Portaria minis-
terial n9 154, de 19 de abril de 1963.

O Conselho Nacional de P01103 e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do processo n 9 CNP, 127-63 e o
que ficou deliberado na XLII Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 21
de novembro de 1963, resolve:

NO 42-6-63 - Autorizar permuta de
serviços de dragas entre o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis e o Departamento Estadual
de Portos Rios e Canais do Rio Gran-
de do Sul, nos termos abaixo:
I - A draga "Sergipe" do Depar-

tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, fará a dragagem do pôr-
to do Rio Grande, sob orientação do
Departamento Estadual de Portos e
Rios e Canais e responsabilidade ope-
racional do Departamento Nacional
de Portos e vias Navegáveis.

II - A draga "Setia", do Departa-
mento Estadual de Portos Rios e Ca-
nais do Rio Grande do Sul fará a
dragagem do pôrto do Rio de Janei-
ro, sendo acompanhada por quatro
(4) batelões lameiros.

O Conselho Nacional de Portos  e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 106-63, e o
que ficou deliberado na XLII Reu-
nião Ordinário, realizada no dia 21
de novembro de 1963, resolve:

N9 42-7-63 - I Aprova o projeto e
o orçamento apresentado pela Cia.
Docas, concesionária do pôrto de San-
tos, no Estado de São Paulo, para
construção de 170 metros de cais
acastável naquele ancoradouro

II - Denegar autorização para que
ditas obras sejam financiadas através
de adiantamento á conta do Fundo
Portuário Nacional.

O Conselho Nacional de Por tos e
Vias Navegáveis, no USO de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo /19 CNP. 131-63 e o
que ficou deliberado na XLII Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 21
de novembro de 1963 resolve:

N9 42-8-63 - Autorizar o Deporta-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, a lavrar Termo Aditivo ao
contrato assinado em 31 de julho' de
1962, com a firma Companhia Nacio-
nal de Construções Civis e Hidráuli-
cas "Civilhidro", para derrocagem
da Pedra Nova I/ de vitória, no Es-
tado do Espírito Santo, reajustando
de Cr$ 172.700.000,00 (cento e setena
ta e dois milhões e setecentos mil
cruzeiros) para Cr$ 202.956.676,90 -
(duzentos e dois milhões, novecentos
e cinqüenta e seis mil, seiscentos e se-
tenta e seis cruzeiros e noventa cen-
tavos) o preço globo/ das obras.

O Conselho Nacional de Portos  e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 114-63 e a
que ficou deliberada na XLII Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 21 de
novembro de 1963, resolve:

N9 42-9-63 - Autorizar o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a lavrar Termo Aditivo, al-
terando para. Cr$ 9. milhões o valor
das obras de construção do enroca-

loontrato firmado em 18 de outubro
ide 1962, com a firma Ceres S. A. In-
dústria e Comércio de Máquinas, pa-
ra construção do Armazém Frigorífico
do Pôrto de Recife, no Estado de
Pernambuco, reajustando o valor glo-
bal das obras, de Cr$ 34.873.210,00
l(trir.ta e quatro milhões, oitocentos
e setenta e três mil, duzentos e dez
cruzeiros). para Cr$ 49.811.601,80 -
(quarenta e nove milhões, oitocentos
e onze mil, seiscentos e um cruzeiros
e oitenta centavos), na forma estu-
dada e proposta pelo Departamento
Nacional de Portos e Vias Navega-
Veia.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n 9 CNP 111-63 e o
'que ficou deliberado na XLII Reunião
Ordinária, realizada no dia 21 de no_
vembro de 1963, resolve:

N9 42-2-63 - Autorizar o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegaveis a lavar Termo Aditivo rea-
justando'de Cr$ 65.205.612,50 sessen-
ta e cinco milhões, duzentos e cinco
mil, seiscentos e doze cruzeiros e cin-
qüenta centavos) para 	
era 71.899.033,50 (setenta e um mi-
lhões, oitocentos e noventa e nove
mil, trinta e três cruzeiros e cinqüen-
ta centavos) o valor total dos serviços
de dragagem do canal de Varadouro,
ligando as bacias de Cananéia e Pa-
ranaguá, nos Estados de São Paulo e
Paraná, obra dá qual é mepreiteira
firma Empresa Brasileira - Engenha-
ria e Comércio Ltda.

O Conse l ho Nacional de Portos e
ViaR Naveoftve is. no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 129-63 e o,
alue ficou deliberado na XLII Reunião
Ordinária, realizada no dia 21 de no_
vembro de 1963, resolve:

NO 42-3-63 - Autorizar o Depar-
tamento Nacional de Portoa e Vias
NavessOve's a lavrar tIrmo aditivo no
Contrato e aos aditivos firmados com
a Cia, Everest -- Engenharia e Co-
mércio em 19 de setembro e '7 de de-
qembro de 1962 e 21 de janeiro de
.1963, respectivamente, para execução
de ssrvicos complementares no cais

Guo ira, no Estado do Paraná, rea-
justando o valor global da obra para
Cra 56.391.495,30 (cinqüenta e seis
milhões, trezentos e noventa e um
mil, quatrocentos e noventa e cinco
cruzeiros e trinta centavos) .

O Conse l ho Nacional de Portos  e
Vias Naverráv sis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 1C4-63 e o
que ficou deliberado na XLII Reu-
nião Ordinário, realizada no dia 21
de novembro de 1963, resolve:

No 42-4-63 - Não tornar conheci-
mento de representação dos srervido-
res Paulo Lamas de Vasconcellos e
João Alberto de Mello e Silva, do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, impugnando a validade
de atos do Diretor-Geral daquela Au-
tarquia:
I - por falecer ao Conselho 'Nado..

nal de Portos e Vias Navegáveis jurisa
dição e competência para decidir se.-
bre nomeação e readaptação de fun-
cionários;

II - por não caber outros recur-
sos na catem administrativa, face a
deneaação do Mandado de Segurança
mm etrado pelos interessados,

O Consenso Nacional de Por tos e
Vias roavea Sv , 'r, no ira suas atei-
buiçõea e tendo em vista o que coas-
&a do Processo n9 CNP. 126-63 e o
que ficou deliberado na XLII Reu-
nião Ordinária, realizada 'no dia 21
de novembro de 1963, resolve:

N9 42-5-63 - Aprovar, recomen-
dando a remessa do processo ao Mi-
nistro da Viação e Obras,Públicas, pa-
ra homologação, os programas de
Aplicação dos Recursos do Fundo Por-
tuário Nacional constantes do Pro-
cesso n o 18.102-63, do Departamento
NacOmal de Portos e Vias Navegáveis,
e destinados a substituir os que fo-

mento de contenção do atêrro e fe-
chamento do Gois de Minério e Caro
vão do pôrto do Rio de Janeiro, &a
quais é empreira a firma "Cobrazil --
Cia. de Mineração e Metfdlurgia Bra-
z11". - Carlos Theophilo de Souza
e Mello.

RESOLUÇ, OES DE 25 DE NOVEM-
BRO DE 1963

O Conselho Nacional de Por tos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 139-63 e o
que ficou deliberado na XLIII Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 25
de novembro de 1963, resolve:

N9 43-1-63 - I - Autorizar o De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis e lavrar Convênio com
a Prefeitura Municipal de Fortaleza,
no Estado do Ceará, para o prossegui-
mento das obras de pavimentação da
via de acesso ao pôrto de Mucuripe,
através da Avenida Beira-Mar.

II - Aprovar ad referendum co
Ministro da Viação e obras Públicas,
o orçamento correspondente, elabora-
do pela Subdiretoria de Planejamento
e Coordenação do Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
no valor total de Cr$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de cruzeiros), aos
Vermos propostos pelo Departamento
Nacional de Porots e Vias Navegá-

veis*O Conselho N aciona.1 de Portos  e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n 9 CNP, 123-63 e o
que ficou deliberado na XLIII Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 25
de novembro de 1963, resolve:

N9 43-2-63 - Autorizar o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a lavra Termo Aditivo rea-
justando para Cr$ 352.028.535,00
valor contratual das obras de draga-
gem da bacia de evolução e canal de
acesso do pôrto de Mucuripe, no Ess
tado do Ceará, das quais é emprei-
teira a firma Portuária - Engenharia
Civil e Portuária S A

O Conselho Nacional de Por tos e
Vias Navegáveis, no iiso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 CNP. 140-63 e o
que ficou deliberado na XLIII Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 25
de novembro de 1963, resolve:

N9 43-3-63 - Aprovar ad referendum,
do Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, e nos termos propostos pelo
Departamento Nacional de Portos é'
Vias Navegáveis, um adicional de 5%
nas tarifas do pôrto de Salvador, Es-
tado da Bahia, a vigorar a partir de
19 de janeiro de 1964, excetuadas as
tabelas D e H, para cobertura dos
ônus decorrentes do pagamento do 139
solário, relativos ao exercício le 1963.

O Conselho Nacional de Por tos e
Vias Navegáveis, no aso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons.
ta do Processo n9 CNP. 132.63 e o
que ficou deliberado na XLIII Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 25
de novembro de 19153, resolve:

N9 43-4-63 - Aprovar projeto e or-
çamento, no valor total de 	
Cr$ 18.084.000,00, apresentados pela

'firma East) Brasileira de Petróleo So-
ciedade Anônima, para construção de
melhoramentos no terminal de petró-
'leo de que dispõe no pôrto de Vitó-.ria, ES, e cujas instalações serão,
oportunamente, incorporadas ao pa..
trimêmtp do referido pôrto, do qual é
conoessionário • o Governo do Estado
do Espírito Santo. - Carlos Theophi.
lo de Souza e Melo.

REEOLUÇÕES DE 28 DE NOVEM-
BRO DE 1963

O Conselho Nacional de Por tos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em' vista o que cons-
ta do Proac.s.so n9 CNPVN. 134-63 e o
que ficou deliberado na XLIV Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 28
de novembro de 1963 resolve:

No 44-1-63 - Autorizar o Diretor.
'Geral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Nevegáveis a tomar as
medidas administrativas internas que
julgar adequadas, para pernlitir que
o 21 9 astrito de Portos e Vias Na-
vegáveis promova obras em tôda
extensão do Rio Tocantins, na forma
do pedido feito pelo Chefe daques.o
Distrito.

O Conselho Nacional de Portos  e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que ficou
deliberado na XLIV Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 28 de novem-
bro de 1963, resolve:

N9 44-2-63 - Recomendar ao De.
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis que justifique, nos proces-
sos a serem submetidos ao Concelho
Nacional cie Portos e Vias Nayegávess,
as razões da concessão dos reajusta-
mentos de preços, apreciando, inclusi_
ve, as modificações de prazo ocorridas
no andamento das obras e serviços;
j untamente com a m odificação das
preços, o Departamento deverá apre-
sentar, outrossim, a minuta do er-
mo aditivo a ser lavrado.
.0 Conselho Nacional de Portss e

Vias Naveoávais, no uso de sues t
buições e tendo em vista o' oue cons-
ta ao Processo n9 cNPvN . ICS-6d e o
que ficou deliberado na XLIV Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 23 do
novembro de 1963, resolve:

In19 44-3-63 - Autorizar o Deporta-
mento Nacional de Portos e Vias ia-
vegáveis a lavrar Tèrmo Aditivo rea-
justando para Cr$ 49 . 028.655,60 (qua.
rente e nove milhões, vinte e oito mil,
novecentos e cinqüenta e cinco cruzei-
ros é oitenta centavos) o valor con-
tratual das obrai "de construção de
150 m, de cais à margem do Rio Ti-
jucos, no Fitado de Santa Catailna,
em execução através de contrato com .
a firma Sociedade H, Cinta Ltda. -
Carlos Theophilo de Souza e Mello

DEP :k RTARIENTO NAVORIAL
DE OBRAS CONTRA

AS SECAS
PORTARIA DE 22 DE JUNII0

DE 1964

1?O3h	 mrIck
d9- t 	 :O VOC

EGTAÇVID ROROVITAIRIZ
B2A5nLEA

S.a PAMIZNTO

OtsiOã

do Toc= CLC

TeloNnõ: 2-W07

O Diretor da Divisão do Pessoal dl
Departamento Nacional de Obraa
Contra as Secas, usando das atribua,
ki.'iets que lhe confere o artigo 89 c14
Decreto n9 50.562, de 8 de maio dd
1961, resolve: .

N9 81 - Conceder, a partir de 2 dl
janeiro de 1964, nos termos do as-
ligo 19 do Decreto n9 50.562, de 8 dg

i molo de 1961, modificado pelo Dos
'ereto n9 51.624, de 17 de dezembre
de 1962, combinado com o parágrafo
único do artigo 89 do Decreto numes
ro 50.562 citado, a gratificação espe-
cial de nível universitário de 20%
(vinte por cento) do respectivo ven-
cimento, ao Economista, nível 17-A,

'Yheóphilo Rodrigues Borges, lotado rid
Escritório de Representação do Doa
partamento Nacional de Obras Con-
tra as Secas, em BtasBia-13P. -
p,edito Ribeiro de Pre5c Diaotor do
PÁVistie do Pemeal.	 -a-- • -



• SUPERINTENDÊNCIA
n€ POLITICA AGRARIA

PORTARIAS DE 15 DE Je91410
DE /964

O pI2ieravenitior da Sunerintendência

!Casella, no grkrelle stiags atribuições,
1 kesolve:

N.° Br-29 - -Homologar a viagem
reenclida a Ceres, no Estado de
as, pelos •Eneenheiros Agrônomos

• lberto Lyrio Mello e Gladetone Lie
a Ahnelcia, atribuindo-lhes cinco

X5) diárias, na forma da lei.
e"' N.9 Br-30 — Dispensar, a pedido. o

agenheiro Agrônomo uivei 17-A,
(34adstone Lima Almendra, de rei-

nsável pelo expediente da Sego de
Cadastro e Concessão de Terras do

erviço de Contrai:e da Colonização,
a Divisão de Colonização e Migra-

ecs Interna, desta Superintendência.
• erna, desta Superintendência. —

• ntOgeio de Paula — Major — QL'MA.

PORTARIA DE 23 DE JULHO
DE 1964or O Interventor da Superintendência

de Política Agrária (SUPRA), em Era-
ilha, no uso de suas atribuições, re-
solve:

N.9 Br-31 — Designar. 'João Igreja
rilho, Almoxarife nível 14, em substi-
tuição a José Lucena Denta:, Assis-
tente Social uivei 17-A, na COriltS, O
de Inquérito instituída, pela Portaria
aia 24, de 13 de julho de 1164. —

_Emygdio de Paula, Major QEMA.

onlints DE SERVIÇO I)E 22 DE
JULHO DE 1964

ir O Interventor da Superintendência
#e Política Agrária ' (SUPRA), em
p•asília, no uso de suas atribuiçõea,•resolve:

N.9 pr 15 — pesig,nar os servidores
Tailton Fonseca Ramos, Responsável

ela Subdivisão do Material: * Ja40
aias Filho, - Almoxarife • e Edson

andes, do Serviço de Transporte, 'pa-
constatuireen a Comissão encanta

• •
e
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• A despesa correrá à, conta de or-
çamento interno da Faculdade de
Odontologia, Sub-consignação
— Venelmeatos e Vantagens fixas,
Item 00 — Gratificação 'de Função..

.4UPERIgTENDÊNCIA'
DISENVOLVIMENTO	 MINIISTERIO, DA

DA PESCA AGRICULTURA
gele-guia Regional Kopdoão

Setentrieml

r PORTARIA DE 5 DE MARÇO
DE 19a4

O Delegado Regional Nordeste Se-
tentrional, no nuso de euas atribul-

es legais, resolve:
N.9 5 — Credenciar o Sr. Teotónio

Didoro dos Santos, Carplateir.o Naval
matriculado sob o n.9 4.701, para, no
interêsse desta Delegacia Regional
Nordeste Setentrional, proceder a vis-
torias e avaliações em embarcações,
motores e petrechos de pesca a SereIrl

adquirida; mediante financiamentos
concedidos por esta SUDEPE. —
Sebastido Fernandes Ramos ..... De-
legado Regional.

PORTARIA DE 19 DElaBRIL
DE 1964

a O Delegado -Regional Nordeste Se-
tentrional, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N.9 5 — Credenciar o Sr. Augusto
Nunes Carneiro, Carpinteiro Naval
matriculado sob o n.9 11.96. para, no
interêsse desta Delegacia, Regional
I,Tordeste Setentrional, proceder a vis-
torias e avaliações em embarcações,
znotôres, aparelhos e petrechos de
peca a serem adquiridos mediante
fintmciamentos concedidos - por esta;
etrDEPE — Sebastião Fernandes Ra-
mos -- Delegado Regional.

gado, de providenciar o arrolamento,
classificação e a entrada da material
removido do antiga Núcleo Colonial
de 'Ceras, na Subdiviaão do Meeerial,
que se encontra depositado na lies-
vedaria,. de Migrantes de Bra-silia.

N.° 13r-16 — Determinar ,subdie
visão do Material que providencie a
transferencia pára o Naeico Coacinial
Alexandre Gte2nae, Ilareeederie
Migrantes e Serviço de Transporte.
do Material removido do ,aritigoaNil-
cleo Colonial "Ceres", arrolada per
essa SUbdivisão. que tenha Utilizaeão
para asses órgãos; proVidentiendo,
oportunidade, a .avallaçS a é competen-
te temia de baixa do material clatsi-
ficado corno inservível ou imItil para
os setoree sediados , em Brasília., -a
Emygdio de Paula, Major QEMA

ORDEM DE SERVIÇO DE 23 DE
JULHO DE 19:14

O Interventor da Superintendência
de Política Agrária (SUPRA); em
Brdasília, no uso de suas atribuições. e
tende em vista o que consta do 1.1I/
SDOG-02, de 21 de julho de 1964.
resolve:

N.9 17,Br — Dispensar, a partir de
1.9 de agasto do corrente ano, Ar-
naldo de Souza Ramos; Servente
eventual, e Lázaro eafartins Ferreira,
Contínuo, 'temporário desta Spuerin-
tendência. — Emygdio de Paulo M? -
ior Interventor da SUPRA era Brasí-
lia.

UNIVERSIDADE DO BRASIL •

Facyldade Nacional
• de Medicina

PORTARIA DE 25 DE MARÇO
DE- 19a4	 -

O Diretor da Faculdade Nacional
de Medicina da Universidade do Bm.-
sil, resolve:

N9 — Diepensar da função de
Regente da Cadeira de Higle.ae o Dr
Hélio de Castro Lobo, Proleator de
Ensino Superior, EC-e02-18, da Que.
dro Extraordinário - da Universileide
do Brasil, por ter concluido o ;)1-.•fod.).
de regência estabelecida no art. 17 do
Regimento interno. — Prof. Francisco
Al!pio Bruno Lobo, Diretor.

Aposinas
Apostila à Portaria n9 167, de 24 de

março de 1964, que admitiu Henrique
Rodrigues da Costa, como copscielie-
t-a temporário, cora atribuições de , Au-
xiliar de Ensino (F.N.Fil.)
• O Reitor da Universidade do Brasil,
no uso de suas atribuições, resolve
declarar que aï retribuição mensal a
que se refere a presente portaria é
Cr5 71.000,00 (setenta e um mil cru-
zeiros), e não como consta da mes-
ma.

UNIVERSIDADE DE SANTA
MARIA

PORTARJA DE 30 DE JUNHO
DE 1964

O Reitor da Universidade de Santa
Maria, no uso das atribuições que
lhe confere o Estatuto ene vigor e de
conformidade com a Lei n.9 3.834-0,
de 14-12-1960, combinado com o -ar-
tigo n.9 8.9 do Decreto n.9 51.652, de
91-463, resolve:

N.9 868 — Designar, tendo em vista
o que consta do Processo n9 1.638-64, 1

Despachos
No proceezo n. 2.a27-64, que Trinca

Joaquim de Barres, Solicita salário-
familia para seus filhos, foi exarado
o seguinte desaachoa e- Indefiro.. -

No processo 'n.9 2.255e44, que 'Ge-
raldo Duarte de Souza, .solicita salário
fane:lie paea, seus filhos, foi exarado o
seguinte e,:epache: — Indeferido, -

No • prece:no na 2.241-64, - que Joa-
quina Feancisele 'de Souza, solielta se-
/avie-família para seu; filhos, foi
exatedo o seguirate,deepacho: — In-
defiro.

No proceeso n.9 1.036_04,- que. rá-
dio Feraeade.s 'de Preiteie, requer se-
lárie-fazaalla para seus filnos. foi eia_
nado , o segain.e despacho: — Conce-
do o salário-familia, para ,seis (6)
dependente, relativo aos meses. de
março e abril de 1964.

Comissão de Inquérito

PonTAmA DE 23 DE JULHO
DE 1984	 -

O Presidente da Comiesão de In-
quérilo criada peld: Portaria BR_25
de 14 de julho de 1934, usando das
atribuições que lhe eão própria, re-
solve:

Na 1 — Desamar Arlete ame.s
cia, Datilógrafo, nível 9-B. da SU-
PRA para Secretária da Comissão de
Inquérito Acima citada. --- 17:evyte
Landim. de Macedo, Peesidente.

Therezinlaa Rodrigues, matriciva sul-
mero 2.2.40.520, Servente, GL-1(4.5,
do Quadro -  Pessoea — Parte Es-
pedal dest Universlaade, com exer-
claio na Faculdade de Odontologia,
para a função de Chefe de Portaria,
símbolo 2a-F, da mesmaa Faculdade,
cuja função gratificada 'se encontra
vaga, e criada pela Lei. n. 3.958, de
13-9-1991, publicada no D'ario Oficial
de 23 de Setembro de 1961.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES pps - MA-

-

1--z=_^...ruAs DE 25 DE. JUNHO
19C1

O Ineeevenior cle instituto de Apo-
sentadoria e Penes das Marítimos,
usando cie suas atribuições, resolve:

N9 3 — Cessar os efeitos da Por-
tara n9 373 de 24-de junho do 1064,
quê designou a Escriturária, • nível
"13-B" — Nelly de Souza, Pinto —
para responder pelo expediente da
Chefia do Gabinete da Presidência,
até posterior deliberação.

N9 4 — Cessar os efeitos da por-
taria n9 316 de 9 de junho de leal,
que designou "ad referendumaa.do
Conselho Administrativo, o Inspetor
de órgãos Estaduais, Agências e Re-
presentações,' símbolo "5-C" — José
Alípio Goulart — para responder pelo
expediente do Departamento de Ad-
ministra-0o Geral. — gdrio dos Reis
Pereira, Interventor.	 '

Reitoria da Universidade de .anta;
Maria, aos trinta dias do 'mês de
junho do ano de mil novecentos 0
sessenta e quatro. — Prof. José Ma

-llen° da B0cha Filho — Reitor.

LIWERSIDADE FEDERAL
op ESTADO DO RIO

DE JANEIRO

POT.T.Ne:A DE 23 DE FEVEREIRO
-	 DE leal	 -•

' 0 Reitor da Universidade Federal
do Estado do Rio de Janeiro, no uso
das. atribuições -Que lhe são- confe-
ridas pelo art. 27, letra g; do Esta.;
tuto aprovado pelo - Decreae rnimeap
52.292, de 24 dè junho de 1963, tendo
em vista a Resolução ' do Conselho
Universitário, era sessão de 27 de ja-
neiro de 1954, e de conformidade cont
o que consta do Proce sso n9 1.694-02,

Designar o Dr. Antanio
de Souza Queiroz, Profensor • Cate-
drático • de • Anatomia Descritiva 'e
Comaarada dos animeis, Doinéelicos.
da Facielaude de' Veterinária desta
Univereldade, para, sem prejnizo aes
ruas atividades, responder pela . cá-
tedra de Propedêutica.' patol na,a e
Clinicas Cirúrgi cas. ,Obstetriele. do:
mesma Faculdade a -parar de 1. de
setembro de 1963. ficando-lhe assepu-
fada a percepção da impoetância
mensal de 'Cr$ 144.030,e0 (cenio e
quarenta e quatro mil eruze:ros)

A despesa correrá it conta da do-
tação própria, do Orçareente inteeno
ela referida unidade de ensino	 -a
Diock`cio Dantas de Araújo	 Reltua.

DESPACHO DO REITOR

30. de • abril de 1964
Cancele-se o ealárie-faáulaa pago

a Ruben Magalhães Patego, professor
Catedrático da Faculdade 'de Veteri-
nária, desta Univereiascie. relsC:Vn
sua dèpendente. Miram Cceta Pecego,
a partir de fevereiro de 1961. (Pro-
cesso ii. 820-64).

rvIINIISTÉRIO	 EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINUSTÉRIO DO TRABAL...1-10
PREVIDÊNCIA SOWAL

,•. oll'er.,s.EIAE DE 30 Da; JUNHO
DE leal	 • -

-O Inteaventor do - rent:luto ele Apo-
unte/leria e Perisâss dàs
usando -dá suas e.tribu:,.

N9 5 — Cessar os efe:tos da Poe-
te:ria n9 376 de a4 -de janao de 1964,
que ..e7igt,IC11 o PrOCUV::Cei' de 19 Ca- e
teeerie. — Amadeu 2,7acetic:o:o para
servir ceneo assessor jurídica do Ine'
querito

— Des13-11..Zr -o Proeuracior de
ia Ceaseuria — Paulo Vieira . de Vas-
cancraosa— para servir como assessor
Jurldlca, do Inqaérito Polic:al Mili-
tar.	 •	 • -

Ne 7 — Por à disposição do Institu-
to dá - Previdência do Fatiado de Santa
Catarine., o Procurador de is Cate-
goria --e reaberto Tuffl Mattar -a sem
Preintao de seus vencimentos e demais - •
vantagene'peló prazo de (1) um' ano.

N 8 — Dispensar o Médico, nível
18-B ,— Wilson Vieira - Chaves —da
função-gratificada de Chefe • da Seção
Técnica - de 'Recuperação de 'Aciden-
lados, do Hospital Central dos' lefari-
timos, slmbolee 2-F, em virtude de sua,
nomeação para -outro cargo.
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Considerando que o sistema de dee
centralização visa a uma melitcreace-
cação de serviços.
. Delegar competência, Com reseeva
de iguais podêres, ao Procarador-
Gerea do Instituto, e, nos seus
pedimentos e rusência,s legais, ao eu
substituto eventual, desigaade na r-
ma da lei, para:

I — autorizar, aprovar oa honioee •
gar o pagamento de honorários rd-
vocatícies, percentagens forenses,
custes e quaisquer. despesas que se
relacionem, direta ou indiretamente,
cone a defesa das Interesses do I
tituto na órbita judicial;

II -- representar o Instituto 3Os
ates jurídicos lavrados por inst ,u-
mento público ou parttcular erijo
contrato ou transação tenha
previamente aprovado pelo Conce ,o
Administrativo;

III — homologar as juetificelee
processadas neste Instituto, na for a
do art. 134 da Lei Organiea da Pre-
vidência Social e art. 474 e seguia-
tas do Reetilamento-Geral da Pecai-
&meia Social;

ra receerer das decisões da Jun-
ta de Julgamento e Revieão, na toa-
ma do 1 2.9 do ext. 453. do Regula-
mento-Gerai da Previdência Soeiala e
das do Conselho Fiscal, ea de órgabs
e instancias superiores, manados Os
prazos legais;

V — recorrer pára Cerne Se-
nhor Ministro do Trabalho e Previ-
ciência. Social de decisals proferides
pelo Conselhe aeiretor e Diretor-Ge-
ral do Departamento Nacaneel 'e
Conselho Superior da Previdencia So-
cial;

VI passar procuraela aos pra-
curadores e outros profissionais d:e-
vidamente credencie dos;

VII — designar, transferir, requi-
sitar e deslocar procurado:as de c
formidade com a Lei n.9 1.341,- de 0
de janeira de laál Lei Orgânica do
Ministério Público da UMA°.

N.9 19 — Relegar competência, co:n
reserva de iguais pOdáraS, ao Diretor
da Departamento de Ase:Manda Meie
dica e. nos seus impedimentes legai,
ete seu substituto eventual designado
na forma da lei, pare:

o

— planejar e estabelecor- dIretri-
zes básicas do sistema . hospaeler
cargo do Instituto-

II — padronizar e manter o equi-
pamento técnico e material médic
em geral, necessário .a prestação
serviços médicos, hospitalares, odeia
toi6gicos e de enfermagem:

III — emitir parecer eteore a aqui-
sição de equipam-entoa técnicos e ma
terial médico em gera/ de maleta,
e especificação do DAM;.

IV a- propor estabeleeinento de
sontratosi convemos ou . eredenciae
mento de hospitais. serv*a til:Selim I
ou profissionais que - sejam neceesá
rias a prestação de assis tência médi-
ca, e no momento em que não se
tornarem necesearias ou ineetesfató-1
rios propor a sua rescisão ou descrea
denciamento;

V — instalar e manter serviços de
medicina preventiva e prestação d
cuidados especais aos doeates crôni-
cos;

1VI — promover a apuração do ren-
dimento técnico dos services médicos f
e preservaçeo de seu meni-
na/1os de eficiência e elaboreeteada
bioeestatatice coleta e . menipulaçao,
de dados estatísticos em garra em ar-i
ticuleção com o Depertamento Atua-
rial rstátistico:

VII — manter relaçaas cena entl-
dedes afalais e particuleres em ae-
suntee de saúde pública; -

VIII flecrlizar, inepaelener e
contro:ar técnica e administrativa-
mente, todos os ararias r,ue prestem
assistência médica nó terraório te-
e_enal, coro eretr. ,E.'1:t ch)	 tnis
cherls.s nuçrlica; dos atarias Jacase e os
hospitais próprios. da Instituição • Ca

A presente Portaria, vigora a partir
'de le de abril do corrente ano.
, N9 9 — Tornar sem efeito a Porta-
ria n9 637 de 6 de-junho de 1962, que

Jimmeou — Helena Pereira Pinto —
tara exercer interinamente o cargo
de Escrevente-Dactilógrafa, nível 7,
do Quadro de Pessoal dêste Instituto.

N9 10 — Tornar sem efeito a Por-
taria n9 1.725 de 31 de dezembro de
1962, que nomeou — Meryan Alves da
Silva — para exercer interinamente
o cargo de Serviçal, nível 5 do Quadro
de Peszoal deste Instituto".
'•N9 11 — Cessar os efeitos da Por-
taria n9 1.293 de 22 de agasto de 1e63,
que designou o Oficial de Administra-
çao, nível 12-A — alualllo de Oliveira
Mattos Lima — para substituto do
Encarregado aia Turma de Contrôle
Financeiro, da Seeão Financeira.

1\19 12 — Tornar, sem efeito a Por-
taria n9 225 de 20 de maio de 1964,
nue designe:a — Raimundo Emalo
Fontes — para responder pelo expe-
diente da Delegacia R,egional Estadual
de 4e Classe de Fortaleza, símbolo
6- C.
• N e 13 — Prorrogar por seis (e)
meses, a Portaria n9 1406, de 28 de
novembro de 1003, que colecou o Di-
retor de Departamento, símbolo 2-C
— Otto Wein' Mariath — à disposi-
ção do Ministériodo Trabalho e Pre-
vidência Seca/,

N9 14 — Remover, a pedido, o Auxi-
liar de Portará, nível 8 — Manoel
da Silva Pinto — para esta Sede,
atualmente em exercício na Delega-
cia Regional Estadual de 2a Classe de
Salvador.

N9 15 — Extinguir o Grupo de Tra-
balho criado pela Portaria n9 1.751
de 30 de outubro de 1963, que teve a
atribuiçáo de estudar e apresentar
plano conclusivo para venda de irra-
veis'. da propriedade dêste IAM, no
Estado do Rio e demais Estadce

n tentam — Mário dos -Reis Pereira, In-
terventor,

-
PORTARIAS DE 2 DE JULHO

DE 1964
Interventor do Instinto de Apo-

eentadoele, e Pensa°. dos Marítimos,
no uso das suas atribuições e consi-
dera/taro' o preceituado nó art. 36, pa-
rágrafo 29 do Regimento ataco dos
IÁPs. aprovado pela Resolução nú-
mero 1.500, de 27 de deiembro de

, 1963, do Departamento Nacional da
Previdência Social, resolve:
•Ne le — Delegar competência, coar

aeserva de iguais poderes, ao Diretor
do Departamento de Administração
Geral e, nos sena impedimentos legais,
ao seu substituto eventual designado
na forma da Lei, para:

— decidir dos pedidos de. licença
constante dos arts. "79 item X e 88,,
corúbinada com o art. lOada Lei nú-
mero '1.711, de 28 de outubro de 1952

II
(EFPCU):

a- Conceder abono de 'faltas e
férias aos servidora- da Instituto;

III — decidir dos pedidos de trans-
ferencia e acumulação de férias;

IV — autorizar a expedição de cer-
tidão sabre o assunto relacionado com
as atividades do • Departamento de
Adminietração Gerai;

V — conceder estabilidade aos ser-
vidores, na forme da.Lea
VI autorizar as averbações le-

iais, para descanta em falha de pa-
gamento dos servidares requerentes;

VII --- dar posse aos servidores no-
meados ou designados para aelmina-
tração do Instituto, executados os Di-
retores de Departamento;

VIII — decidir eles pedidos de rati-
ficação de nomes dos toraideree do
Instituto;

IX — corceder sele:rio-fent:ia au-
xillo-natslidecle e abono peereenen-
eia em serviço aos servidores do Ine-

tituto, inclusive Delegados e ocupan-
tes de cargo em Comissão;

X — conceder auxílio-funeral, por
falecimento de servidor;

XI — apostilar as modificações
ocorridas na situação funcional do
servidor;

XII — autorizar o pagamento do
pessoare assinar as respectivas falhas,
Inclusive os pagamentos suplementar
res eelativos a ajuda de custo, diárias,
serviços extraordinários e sab.stitui-aaes;

XIII — aprovar e autorizar paga-
mentos que correm à conta da ver-
ba "Serviços de Terceiros"., até o li-
mite de cinqüenta mil cruzeiros (Cr$
50. 000,00) ;
• XIV — autorizar adiantamentos
para despiras de viagens aos servi-
dores que tenham de locomover-se por
fôrça de designação, remoção ou ou-
tras.incumbêncies que lhe forem atra'
buídas fora das sedes de exercício, de
acôrda com a, tabela em viger;

XV — autorizar os fornecimentos de
material decorrentes de concorrências
e coletas de preços;

XVI — aatorizar o pagamento até
o limite de cento-e cinqüenta mil cru-
zeiros ..(Cr$ 130.000,00), das despesas
ordinárias relativas a compra .de Ma-
teria], alugueres, transporte de mate-
rial, carretos, conservação, reparo e
consertos de móvet máquinas e uten-
sílios encadernaeão e reparo de livros,
documentos ou papéis pertencentes co
Instinto; telefone, gaz, luz, fôrça;
de natureza postal ou telegráfica e de
limpeza em geral;

XVII — homologar as despene efe-
findes pelas Delegacias, Agências e
Representaçõeá do Institute, por conta
da "Verba de custeio", até cento
cinqüenta mil cruzeiros (Cr$, 	
150.000,00);

XVIII -a autorizar adiantamentos
para atender às despesas miúdas, de
pronto pagamento;, •	.

XIX --e- receber é aprovar as pres-
taçõesa de contas dos adiantamentos
concedides na foema do iteen IV:

O Interevntor do Instituto de Ateae
sentadoriá e Pensões dos Marfamos,
usando, de suas atribuições, resolve:

N9 17 — Deciarar que o Servidor —
Adilson Augusta Leal — ocupante da
função de Escrevente-bactilégrafo,
silvei 7, admitido em 19 ele junho de
1960, por Contrato de Locação de 8cr-
viço, passa para todo*. oe efeitos à
Categoria ele --funcionários "ex vi" da
Lei n9 4.069 de 11 de junho de 1962,
até ser enquadrado e crnargo equiva-
lente ft respectiva função.

A presente Portaria vigora a partir
de 7 de abril de 1964; por ter o Ser-
vidor em tela completado nessa data
cinco anos de serviço público, tendo
em vista o tempo de serviço que lhe
foi averbado.

O Interventor do 'Instituto de Apo-
sentecioria e Pensões doe Maritimoe,
no uso das suas atribuições e corai-
&rendo o preceituado no art. 36,
1. 2.9 do Regimento Unice dos IAPs
aprovado pela Resolução n.0 .1.500, de
27-12-63, do Departamento Nacional
da Paevidência Social, respire.

N.° 18 — Considerando os prezas
exíguos- para 'o oferecimento de cole-
tettações, interposição le recursos e
demais medidas que se :aram ne-
ceasárias para a defesa das direitos
e interesses .do Instituto etc.e proces-
sos administrativos e ludiniais;

Considerando que as medides tete-
rides resultam de executalo compul-
sória de dispositivcs legais expressas;

Canelderando que à Procuradoria-
Geral compete minutar reeareoe
instáncia administrativa, arrezear nu
contra arrazoar .es a:ta:postos pela
parta;

Core:ideando que compete' à Pra-
curadoria•-aeral minutar ezerituras,
contratos, çonven i ee, -precureeõee e•
mala atos jurídicos de enteiasse.S da
instituição;

aquéles que sob a forma de contrato
credenciamento ou convênio, prestem'
pasieténela a seguradas do IAPM;

IX — organizar o planejamento da
ampliação e melaoria da assistêne-aa

▪ niédica pelos próprios da iateMeaeI
sempre visando ao melhor reproee ata
meato do pessoal e material e as cio.
çõtes orçamentarias próprias:

X — fazer parte do Conselha Mé-
dico da Previdência Social, ()burrcr
e cumprir os dispositivos legais c'ue
regem a prestação de servieoa de ts-
sistancia médica;

XI — organizar tabelas para ara,
virem de base a apresenteção, comei
ferência e pagamento das cantas rriaa':
dicas e hoepltalares por proas:acra:ia
e estabelecimentos, -considerados ter.
celtas, sob forma de contrato, cenvê-
leio ou crecienciamentoe Alterá-l; e
atualizá-las, tendo sempre em Vi$ta
a dotação orçamentária.
, XII — homologar despesas • media
cas, após os pagamentes pelos 00.ES,
desde que estejam es mesmes conti-
das nos limites estabelecidos nos con- •
tratos, convénios ou credenciaMentos

XIII	
r

— propor pagamento ou rea
pcusitsa.lard;e reernbalso à ceguraa0e, dadespesa de Assistência Médica e Hos-

XIV — propor pagamento ou te-
usa de aprovaçáo ele despesas do

Assisténcla Médica e Hospitalar pres-
tada por nrotlxsiónals oa estabeleci-.
mentos não contratados ou credene
ciadas;

XV -. propor adjudicação e can-
celaniento de serviços sob a forma dae pro lebore a, de profissionais e esta.
belecimentos Mie se fize:ene necessá-
rios a prestaçÃo de assistência média
da, dando. .empre que porsivel profa.
rèneia a convénios sob forma de co-
munidade de serviço com outras ins-
altuições ao. Previdência Social, ta
reg10 local;

autorize' ou negar vista de
processos, devolução da documenta.

e ernise5.0 de cartitiees de -assua-
toa referentes ao DAM.

XVIa — autorizar ou negar trans-
ferência de doentes, Ineernaaões hos-
pitalares ou execação de peastaçãe de
assistência médica de a-a:reza' omis-
sa. ou excepcional;

XVIII propor o abono de fa/ta3
de servidores em estásiOs, cursos e
conereseas que seenn co aprimora:nen-
to atente° peofisaional;

XIX — nomear comiseões de cará.
ter permanente ou transitório para
estudo de natureza meeice ou ter, 1-
ca que visem m e lhorai de padrões
serviços (por exemplo; ovir.vnização
do medicamentos, de impressas, de
rotinas, 

XX — cumprir e fazer e empar as
normas lega e regulamentares, bera
coma es determinar:5es das enteada-
das superiores:	 -

XXI — expedir atos de insteueaes
para perfeito desempenho das et/d-
ia:tetas do reepectivo &ela;

XXII — movimentar o neeeoel Ice
todo 'no OC.

XXIII -- inacar o seu "substituto
eventual, ao presidente do Instinto: •

XXIV — deeignrr e ilJpacnr es
ocupantes de f unta ee gratifica (Ice
exatentes no órgão;

XXV designar e dispara/ os
substitutos eventunis de farreies greta
tificaclea no OC, ouvidos os titulares:.

XXVI — propor, famlementada-
mente, o afastamento de titul e ree de
corgos em coneleala e seus substitu-
tos eventuais;	 „ •

XXVII — determinar sina:cera:ia
no eanielta do 00 e propor a Meteu- a
reeão de processo' administrativa;

XXVII/ — eaercer o podar disci-
panar, aplienn e e peneadade >te a de
strpensão por 15 (quinze ' Mas e su-gerindo Cs sup erierea•eial aráadentedo Ima :tato.	 zoa reeerace..._

N.° e0	 Delegar ;43,afasiblearagacom
reserva de iguais poderes, ao Dirc-

•
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IV — internar pacientes em emer-
gência, por falta de vaga nos eanató-
rios com os quais o IAPM mantém
convênio, em sanatórios especializa-
dos, até uni máximo de oitto dias;

V — requisitar ambulância do H,C.
Mar, para transporte de doentes que
necessitem exames especiallzados, exi-
gindo a prezença de um enformeire
para acompanhar e reeponsabilizar-se
pelos mesmos;

VI — entrar em entendimentos,
para futuros convénios, com Obras
Sociais e entidades afins, sujeitos à
homologação posterior; -

VII — possibilitar consultas a fi-
chários e arquivos do setor do D.B.
a fim de apressar o andamento de
processos;

VIII — entrar em entendimentos
direto com os Srs. Diretores de De-
partame:.to ou sugerindo reuniões e
mesas redondas, com o objetivo de
melhor entrosamento dos serviços, na
sede e noe conjuntos residenciais e
providências nos assuntos ern cará-
ter social.

NP 24 — Delegar competência, com
reserva de iguais poderes, ao Inspe-
tor-Geral e, nos seus impedimentos
legais, ao seu substituto eventual, de.
signado na forma da lei, para: .

I — elaborar o plano de inspeções
ordinárias que, em cada exercício,
deva ser levado a efeito nas Delega-
das, Agências e Representações do
Instituto;

II — executar o plano a que se
refere o item anterior, movimentando
os Inspetores e determinando datas
e prazos para a realização das ins-
peções;

III — autorizar o pagamento de
ajuda de custo e diárias a que te-
nham direito os Inspetores designa-
dos para viajar em objeto de serviço;.

IV — requisitar ao D.A.G. as res-
pectivas passagens, bem como,. auto.
rizar adiantamentos para despesas de
transporte continuados c aprovar au-
torizando o reemlce as despesas de
viagem que, julgadas regulares, te.
nham sido custeadas pelo Inspetor;

VI — aprovar as prestações de con-
tas dos Inspetores, observadas as exi-
gência legais vigentes;

VI — autorizai' as despesas solici-
tadas pelos Inspetores e que digam
respeito a assuntas de urgência dos
coro e OOLL em regime de inspe-
ção, até o limite de Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros), observadas as
disponibilidades orçamentárias e de-
mais dispositivos legais em vigor;

VII — despachar os processos e
papéis que tramitem na Inspetoria
Geral, assinando o respectivo expe.
cliente. — Mário dos Reis Pereira,
Interventor.

ATOS DE 00CESSA0 DE NIVEL
UNIVERSITÁRIO

O Diretor do DepartaMento de Acd-
rainistração Geral, considerando o que
dispõe o art. 4 da Lei 219 3.708, de 12
de julho da 1960, publicada no Diário
Oficial da mesma data; e, tendo pre-
sente a regulamentação do menciona-
do artigo, consubstanciada no Decre-
to n9 50.562, de 8 de mato de 1961, pu-
blicada no Diário Oficial do dia 9 do
mesmo mês e ano; êste último alte-
rado pelo Decreto W 51.624-62, publi-
cado no Diário Oficial de 18 de de-
zembro de 1962, resolve:

Atribuir a gratificação meneei de
vinte e cinco por cento sebee o res-
pectiVo vencimento, ao Procurador de
3a Categoria — Interino	 Gentil
Telles.	 . .

Atribuir a gratificação zatteteal de
vinte por cento sabre o respectivo
vencimento, à ,Enfermeira, Nivel 17-A
efetiva, Macia de Lourd:s Pereira Sil-
va.

Atribuir a gratificação meneal'
vinte por cento sóbria careepiectivo ven-
cimento, ao Contador, uivei 17-A, In-
terino — Manoel Oardoeo Noves.

Atribuir a grotificaeão mensal de
vinte e cinco par cento sebre o res-

for do Departamento de Beneeidoe, e,'
nos seus impedimentos legais, ao seu
substituto • eventurl, deeignade na
.t erma da lei, para:

I — atender às requisições do C.P.,
reeeridas no item VII do art. 362 do
Il. G. P. S., que forem atinentes a
est,: O.C.;

LI — prepor o deslocamento dos
aeus servidores para missões eepeci-
ficadas atinentes a Administração e
concessão de beneficio.

Ne 21 — Deleger competência, com
reserva de iguais poderes, ao Diretor
do Departamento de Arrecadação e
Fiscalimeão, e, nos seus impedimen-
tos legais, ao seu substituta eventual,
designado na fôrma da lei, parr:

I — deslocar, diretamente, os Fis-
cais de Previdência lotados na Ad-
oinnistr4ão Central para serviços de
orientação supervisão e execução jun-
to aos órgãos esteduais e laceis des-
te Instituto;

II	 deslocar os fiscais de Previ-
dência lotados nas nomes Delegacias
e Agencias, da jurisdição de uma pa-
ra outra, quando houver absoluta ne-
cessidade de serviço, devendo ser ou-
vido o competente titular local tôbre
a ocorrência dessa emergência:

III — delegar competência, com
reserva de iguais poderes, aos Titu-
laree cies Delegacias Estadeais. e, nes
seus Impedimentos e ausências legais
e temporárias, aos seus substitutos
eventuais, designados na forma da
lei, para:

IV — deslocarem os Pescais de Pre-
vidência, lotados nos &geies sob" es
suas atribuições administrativas, no
âmbito do território de suas jurisdi-
ções, na forma das nstruções emana-
das do Diretor do Departamento de
Arrecade ção e Fiscalização.

' Ne 22 *— Delegar competência, com
reserva de iguais poderes, ao Diretor
do Departamento cie Acidentes, do
Trabalho e, nos seus impedimeritcs
legais, ao seu substituto eventual de-
eignado na forma da lei, para:

I — homologar despesas médicas
após os pagamentos •pelos 00.EE,
desde que estejam as mesmas conti-
das nos limites estabelecidos nos con-
tratos, convênios ou credenoiamentoe;

TI — autorizar ou homologar os pa-
gamentos das indenizações previstas
na Lei de Acidentes do Trabalho (De-
creto-lei ne 7.036, de 10-11-44);

III -- autorizar os adiantamentos
previstos •ree art. 187 do Decreto-lei
ine 48.959-A. de 29-10-60;

/V — autorizar a aquisição e for-
necimentos de pessagens, próteses e
medicamentos para os acidentados do
.tabalho;

V — notificar às empresas segura-
das para integral cumpr imento das
disposições dos orts. 11, 12 e 13 do
Decreto-lei ne 3.700,' de 9-10-41;

VI — aplicar às empresas segara-
das as multas previstas no art. 14 do
Decreto-lei n.9 3.700, de 9-10-41;

VII — julgar as propostas epresen-
tadas por médicos especialistas e
hospitais, para presteção de serviços
aos acidentados do trabalhe, após au-
diência dos órgãos competentes;

afria — expedir instruções de ser-
VIM aos 00.LL, na meterei de sua
competência.

No 23 — Delegar competência, com
reserva de iguais poderes, ao Diretor
do Departamento de Serviço Social
e, nos seus impedimentos legais, ao
seu substituto eventual, designado na
forma da Lei, para;

I — propor a aquisição de passa-
gem e adiantamentos a segurados
egressos de hospital, após a alta hos_
pitalar, sendo cada caso estudado ri-
gorosamente e constada sua versei.
dada;

II — autorizar em casos passíveis
de atendimento, a compra 'de (nulas
para posterior homologação;

III -4 providenciar os funerais que
ocorrerem dos segurados que não te-

el nham 'família; .
ied Gr.	 •

pedaço vencimento, ao Proeuradour de por fôrça de deliberação da Reunião
3 . Categoria, Interino	 Alfredo de Plenária do OFF realizada a 26 de
Alone'da	 maio último, estava é:e próprio indi-

cado para Pr 'dente da Mesa Elei-
tora: para 'Secretário o Farmaceu-
tico Oscar Nassif. Ressaltou que o
Canse ha Federal em tôdas as suas
convocações, tanto para Reuniões Ple-
nária de Conselheiros, como de As-
sembléia_ de Presidentes de Conselhos
Regionais, o comparecimento, guando

Atribuir a . gratificação mensal de não é unânime é quase unânime, co-
vinte e cinco por cento, ao Médico, mo ocorre neste Assembléia que ora
nível 17-A, efetivo — Gerardo Aseun- se realiza. A Diretoria teve sempre
ção Magalhães. esse estimulo para dar cumprimento

Atribuir a gratificação mensal de ás nobres 'atribuições que lhe foram
vinte e cinco par ce.nta sôbre o ree- cutorgadas pela classe dos FarmaCtUl-
pectivo vencimento, co Médico, nível ticcs brasileiros. Palmas. Sendo a.

a17-A, efetivo — José Augusto Pires Reunião cenviada especia"mente. pa_
Martins,	 ra proceder e Eleição do Térco do

Rio de Janeiro. 4 de março de 1964. Conselho Federa, determinou que se
— Nesi Fagueiras Gouvéa, Diretor da iniciassem os trabalhos, visto como
D.A.G.	 estavam presentes delege.dos que com-

O Diretor do Departamento de Ad- pletavam o quorum legal. O Farina-
ministração Geral, resolve: iceutico Júlio S .auerbrenn de To'edo

Tornar sem efeito o ato de atribui- 'eseareceu estarem' éle próprio e o
eecretário Farmacéltico Oscar Nassif
dirigindo a Mesa Eleitoral em virtude
de nenhum ser candidato e pelo mo-
tivo de resice t em, èle próprio em São
Paulo, SP. e o learmaceutico Oscar
Nassif no sul do Estado de Minas Ge-
raia, portanto próximo da sede do
CleF. Pediu ao Secretário para ler, do
Regulamento Eeitoral, liada a ma-
teria que se refere ao processamento
eleitoral, o que foi feito.• o Presiden.
ee da Mesa, depois de, à testa- de to-
?..as, examinar a urna e constatar eue
estava vazia e ser espaçosa, como de-
termina a alínea 3 (trás) do arti-
go 26 do Regulamento, procedeu ao
seu fechamento. Em seguida o Pre-
sidente prestou vários esclereaimen-
tos . re'ativos à votação, explicando
inclusive que não seria permit:da vo-
tação em numero superior a 4 (qua-
tro) candidatos em cada cédu'a uni-
co. Esclareceu mais que a cédula que
contivesse mais de quatro indicações
seria considerada voto nulo, O Su-
plente .de Ccneleheiro seeá o quinto
candidate em votação, embora o nú-
mero máximo de votos de cada' cé-
duas, tenha de ser de quatro, como
determine o inciso

-
 2 (dois) do alti-

co 23 da Regulamento. A' seguir, o
Prcaidente cio Mesa pe,diu ao Senhor
Secretário para ler . a relaçeo das
ouaterze candidatas, o Mie foi feito.
Procedeu o Senhor Secretário da Me_
sa à verifIcaeto da presença dee De-
:esades Eleitorais pelas comunicacões
rectbieas e que e a seguinte; CRF-1
-r- Pema Carmela Vallincto — CRF-2
Fcrra. Jcsê Adjafre de Souza —
CRF-3 — Farm. Romualdo Oleveira
de Amoran — CRF-4 — Farm, Dial-
ma Ce Moraes Carvalho — CRF-5 —
Farm. Seul° de Tarso Paranhos

— Farm. Pedro Alves doe
Santoe — CRF-7 — Farm. Matheus
Corrêa -- CRF-8 — Farm. Fausto
Sn:na	 CRF-9 — Farm. Júlio Pe-
trica,' da Gasta -- CRF-10 Farnl,
Rodolfo Herschdõrfer — CRF-11 —
Farm. Ranulpho José de 'Souza So-
brinho CRF-12 — Farm. Maria
Dieta Torres Alves — CRF-13 Far-
macêutico Pedro Ribeiro ele Vascon-
ceies Filho — CRF-14 — Farm. —
Rafael Cabral Pereira Fagundes —
CRF-15 — Farm. ,Pedro Madeira de
Mello.— CRF-16 — Farm. Fernando
Ooevão de Pontes - - CP'-17 — Far-
macêutico Marcos Ferreira de Jesus
— CRF-18 — Farm. — Esperdig-ão
Duarte do Albuquerque — CR10-19 —
Form. Alvaro Caetano de Oliveira.
Verificou-se que não s eencontravam
presentes os Delegados Ele:toras do
C1TF-5 — Farm Sate° de Tarso Pa-
raidaos e do CliF-17 --- Form. Mata
cos Ferreira de Jesus. Portanto, dos
dezenove delegados eleiteres. apenas
dois' não se encontravam neeaantes.
A seguir, o Presidente da Mera deu
ordem para que se anotRsse a hora:
quatorze horase dez minutes e que
se indicasse a tomada dos votos, o
que foi feito, sendo os delegados cha-
mados pela ordem das siglas do

Atribuir a gratificação • mensal de
vinte por cento stibre o respectivo
vencimento; à Enfermeina, nivel 17-A,
efetiva — Maria En, ilda
' Atribuir a gratificação Mensal de
vinte por cento sôbre o respectivo
vencimento, à. Assistente Social, nível
17-A, efetiva `— Haymea, Mc-ura.

ção da gratificação mensal de vinte
por cento teere as respectivos venci-
mentos do -servidor — Francisc.e das
Chagas Araújo — Ciruegião-Den Leia,
Contratado.	 •

Rio de janeiro, 15 de junho de 1964.
José Alipio Gou/art, Resp. >Ao

CONSELHO FEDERAL
DE FARMÁCIA

• TERMOS DE JULGAMENTO EM
_ 27-5-64

N ? 3 — O Conselho Federal de
Farmáca:ern sita reunião plenária de
27 de maio de 1954, por unanimidade
de vetos, deliberou tomar conheci-
mento do recurso de Alfeu Castro de
Oliveira, referente ao aeu pedido de
inscrição no Quadro IV do art. 33 da
Lei 'TIO 3.820, de 11 de novembro de
1960, no Conselho Regional de Far-
mácia do Estado do Rio Grarde
Sul — CRF-10, e converter o julga-
mento em dligenela para cumpri-
mento da decisão do Plenário.

N9 4. — O Conselho Federal de
Farmácia, em sua reunião plenária de
27 de maio de 1964, por unanimidade
de octes, deliberou tomar cenheci-
mento do 'recurso de Cas.uo MOuuti,
referente ao seu pedido de inscr çfte
no Quadro IV do' art. 33 da Lei
n9 3.820, de 11 de "novembro de 1960,
no Conselho Regional de Farmácia do
Estado de São Paulo -a CRF-8, e con-
verter o julgamento em diligência pa-
ra cumprimento da decsão do Plena-

-O .
5• — O

' 
Conselho Federal de

Farmácia, em sua reunião plenária de
27 de maio de 1964, por unanimidade
de votes, deliberou tomar • conheci-
mento do recurso de He'tor Serapeeo,
referente ao seu peddo d einscrição
no Quadro IV do art. 33 da Lei 3.820,
de 11 de novembro de 1960, no Con-
celho Regional de Farmácia do Estado
de São Paulo — • CRF-8, e converter o
julgamento em diligência para o
efeito constante do voto do relator.

Aluísio pimenta, Presidente.-

Ala da III Assembléia Geral de De-
legados Eleticres para Renovação
elo têrço do Conselho Federal de
Farmec:a, conforme determina o ar-
tigo 2? da Lei Federal ne 3.820, de
11 dc novembrq de 196,0.

reeatorze horas do d:a-5 (cinco)
do junho de ml novecentos e semen-
to, e quatro á Avenida da Liberdade,
83e, quarto andar, em São Paulo, lo-
ca, em que se acha Instalado o Ser-
viço Auxiliar de Secretaria e Tesou-
raria do Conselho Federal de Par."
mácia, realizeu-se por Convocação do
Presidente, Farm. Aluisio Pimenta, a
III Assembléia Geral de Delegados
Eleitores Assumindo a Presidênda,
Farmacêutico Júlio Sauerbronn de
Toledo raa falta do-.Vice-Presidente
no Exercício da Preeideneia, diese que, ORFs que representavam. Cada dele-



AL

— Coleção de numerosos
acórdãos cio Supremo Tri-
bunal Federal, selecionados
pela sua Seção de jurisprw,
dência.

mulo . , AGÔSTO .SETEMBRO 1912

preço: Cr$ 600500

A VENDA ?,

Seção 'de Vendas : Av. Rodrigues Alves,

Agencia : Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso PostaV
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gado eleitor entregava t Mesa Elei-
toral o documento que o credenciava
a representar o CRF e apresentava a
Carteira Profissional de Farmacêutico
— Quadro I, completando-se as cre-
denciais, .quando foi -ecessário, de
acêrd, om o artigo 7 9, e seus pará-
grafos: O Presidente da Mesa Elei-
toral dato)) e rubricou as Carteiras
Profissionais. ,As quinze horas e qua-
renta minutos o Farm. Júlio Salva-
bronn de Toledo declarou enc arado
o prazo para tomada de votos, pois
já estavam decorridos os 90 (noventa)
minutos fixados pe'o artigo 21 do Re-
gulamento, Em seguida, convidou os
Farmacuticos Romualdo Oliveira an
Amorim 'e Pedro Madeira de Mello
para funcionarem como escrutinado.
res, iniciando-se, a seguir, a apura-
ção. Foi aberta a urna e contados os
votes em 'número de dezessete rubri-
cados, número igual ao de votantes.
Não houve cédulas impugnadas. To-
das as cédulas continham 4 (quatro)
votos. Terminada a apuração, 'obtive-
ram-se os segu-tes resultados: Al-
fonso Celso Camargo Madeira um
voto; Agnelo Arlington Fleury Cura-
do um voto; Cendy de Castro Gui-
marães onze vot s; Eduardo Va'ente
Simões quatorze votos; Hermes Theo-
doro Spreneer três votos; José Alei-
xo Pret., e Silva quinze- votos; Jose
Wartofi Fleury treze votos; Octávio
Pereira dos Anjos quatro votos; Oli-
veiros Zeituni cinco votos; Pauto Au-
ber Roquayrol um voto. O Presida--
1. e da Mesa proclamou eleitos os se-
guintes candidatos, de acordo com o
cilia° 28 do Regulamento desta As-
eembléia: Para Conselheiros Federais
com mandato de (três) anos, os
Fermaceut'cos — 3 sé A.eixo Fretes
e Silva, Eduardo Valente Simões. Jase
Warten Fieury e Cendy de Castro
Guimarães e para Sup ente, com
mandato de 3 (três) ema o Farma-
eieat'co Olive:rc, '7 4 N, nt , Declaranda
enecrancle; os trabalhes 1?, apuração
e ploc'amação dos eleitos o Farma-

cêutico Júlio Sanerbronn i.e Toledo,
como Presidente •da Mesa ofereceu a
palavra a quem dela quisesse fazer
uso. Ninguém desejando impugnar,
levantou-se o representante do CRF-
18, Farm. Esperidião • Duadte de Al-
buquerque. Po 'a agradecer à Mesa
Eleitoral a lisura e a disciplina com
que foram conduzidos. os trabalhos
eleitorais usou da palavra. A, seguir,
o Farm Rafael Cabral Pereira lea-
gundes, • delegado eleitor lo CRF-'4
agradeceu a expressiva votação ao re_
presentante do Rio Grande do Norte,
declarando que iria, certamente, cum-
prir seu mandato como esperáveia os
presentes e tinham direito de aspirar
pe'as qualidades de que era detado•o
colega Farm. José A l eixo Prates e
Silva. Como ninguém mais desejasse
se manifestar, oo Senhor Presidente
pediu que fes.se abertas as portas da
Aasemb'éia a fim de que os nue se
enc 'ateavam aguardando o resultado
da eleição pudessem entrar. Nomeou
dois Com ernheiros para trazerem ao
recinto da Assembléia o Farm Jose
Warton Fleury que • se encdntrava na
sala vizinha. O Farm, José Waeton
Fleury foi recebido com calorosa sal-
va de pa'mas e agradeceu a conieanal
que lhe foi depositada pela Assem-
bléia. O Farm. Fausto Spina, cio
CRF-8 agradeceu a confiança da
Assembléia, positivada pela rota e:(1
conquistada pelos candidatos apresen-
tados por São Pau'o. O Farm, Edu-
ardo Valente Simões, recebido no re-
cinto, disse que' embora afeito à vida
associativa, por vezes ainda se sente
emocionado como • agora. Disse ter
efetivamente, relutada para aceitai o
cargo. Mas, há momentos em ' que 2
pressão sendo como •aque'.a da fase
em que o País atravessou, antes
últimos acentecimentos. não se pode
deixar de aceitar. Eleito, tudo fará
por merecer a canfianea dos Ea-tadas
do Brasil. Palmas. Ninguém :nets de.
seando se manifestar o Presidente
deu por encerrada a -sessão de que

!lavrei a presente ata e assino com os
demaes em São Paulo, aos 5 de junho
de 1961. — aa) Júlio Sauerbronn de

— Oscar Naesif. -- Fausto
!Spina. Esperidido Duarte le AZ-
'buquergue. — Pedro Ribeiro de Vai-
conce:cs Filho. — Rodolfo n Herscli-
dõrfer. — Alvaro Caetano de Olivei-
ra. — Jos;,3 Adjafre de Souza, — Fer-
nando Ga •rão de Fonte3, Romu-
aldo Oliveira de Amor:mo. — Pedro
Alves dos Santos. — Pedro Madeira
de Mello. — Matheus Corrêa. —
fael Cabral Pereira Fagundes. -
Camela Vallinolo. *--- Maria T.,ú&a
Tôrres — Júlio POrich da
Costa. — Ranu:pho Jose (1e Souza
Sobrinho e Dejalmit de Moraes Car-
valho.

ATA DA R.EUNIÃ0 PLENARIA

Aos virite e C:t71.00 dias do mês da
ma10 de mil novecentos e serteenta e
quatro reuniu-se; às dezoito haies e
trinta minutos, na. cidade de Saia Pau-
lo, à Avenida da Liberdade, 834, onae
se encontra instalado o seu Serviço
Auxiliar de Secretaria e Teeouraria,
o Conselho F2deaa1 de Farmác i a, se-
cretariada peio Farm. Júlio Saur-
'bronn de Toledo. A esta reuMão esti-
veram presen'aes os Conselhefiros Fe-
derais Farms. Jose Wriaten Fleury,
Josê Tablas Neto, Jamil Issy, Range-
lito Rangel, Jose Ale:ao Pratas e Sil-
va, José Scheiinkmann, Orlando So-
zinho Lobato, Manuel de Souza Gomes
Júnior, João Batista Vieira Bastos e
Oscar Nessif. Deixa:am de cOmpare-
ocr os suplentes de Conselheiros Fe-
derais, Farras. Maneei Rosa Bento
'Júnior e Octávio Pereira dal Anjos
que jta)tificaram as iespectivas ausên-
cias. 11-acentrrva-se presente aine.a. o
Consailtar Jurídico c'o Conselho F2-
d:ral, Adv. João Leão de Faria Jú-
nior. A scauir, o Presidente pediu a
mim secretário paia ler os Acórdãos

, de ns. 75 (setenta e cinco) ae P4 (no.
venta e quatre.), jí'• r-‘2') rite dos, discuti-

dco, e aprovados pelos Pairem . Júlio
Sauerbronn de TaN't4» e José Warton
Pleury, funcionanda uns e out...., cea
cimo revisor, coa como relato: nos
proCeSSOS de plovisionamen de 011-
ciais de Farmácia (Quatro IV), o-aar.-
dos dos diversos Conselhos R.agioneis.
Fica o Presidente, Prof. Aluis'o Pi-
menta, ser necessária a leitura, paia
aprova •-..ão polo Pkieifirio do Cit,
vez que o Conselho deve, como pie-
ceitua a Lei 3.823, de 11 da no ...cre-
bro de 1930, deve deliberar cem a me-
ta.de mais uns de seus componeraes,
sendo válidas as aprovações por Ir
na, Salienta que as puolicaeoes dos
acórdãos continuam sendo fatia, 1 a
Diário Oficial da União, como tem
sido praxe, do que fora dado cienc
nas Conselhos Regionais interassedos.
Após lidos, os acórdãos foram pao -
nhur Presidente submetidos à dis-
CIISSo. Não havendo quem causes:ria
se pronunc'ar, o Presidente colocou
em votação os acórdãos que foram

! aprovados per unanimidade. Dando
prosseguimento aos trabalho, o Pre-
slasiae, Prof, Aluísio Pimenta, man-
dou que se procedesse ao sorteio dos
processas ens grau de recurso enca-
minhados co Conaelho Federal, o que
foi feito. Marcou-se o dia bnialiato,
23, para entrega des vetos na Secre-
taria do CFF, a fins de que passem
se.' apresentados para di scuesãe e de-
cisão pelos Conselheiros em Sesaão
ainda déste Plenário. Nada mais ha-
vendo' a tratar, foi encerrada a Ses-
são da qual lavrei a presente ala que,
'lida e achada conforme, fel assintida
par todos e por mim, Júlio Sauerblonn
dr Toledo. — São Paulo, vinte e cinco
de meio d2 mil novecentos e szes-a(a,
e VIV:t1.0. (e) Julio Sauerinonn dc ao-
ledo, A'uliio Pimenta, José 17ar:on
Fleury, Joié Tolnas Nco, Jamo.
Ranaciito Tia.ngel, José Ill e:x0 Praias
e Silva, Orlarp:o Sete'nho Lobo 'o, Jorá
Shcin :;•in ana , M anuel de Sove.", Comas
Júnior„Io;:o Datista Vieira E r'sies e
CLiar 1,:aseif



•

É 610 1::°132 (44

1

• 0,09 (n5`
O

Cabe

18§4 õuinta-feira 30
	

01áI0 OFICIAL (Soção • Parte ii).	 ...J ulho de-1964-

CONTRATO
N = O número médio de ervotteo.

por metro quadrado.
L = A vergara da 1texa desmetada

em metros.	 '5)
. 15. -- Desmatamento manual ne•
ceesárd a con.struçeo de dicities —
cruzeiros per metro quadrado, inido
P calculado pela fórmula;	 .

= D2 SN (6 de L) observadas as
demais, condições do item 14. .

— Não será pago o dennata.
mento rujo preço unitário fêtr iate
rior. a 0:3 0,50 (caquenta centavos)
por metro quadrado.

17. — Se o preren do dee.matamen-
toe calculado p •?la fórmula, fôr supe-
rior a 01'8- 10,00 (dez cruzeiros )poi
metro quadrad). os serviços serão
certratado à parte.

Quinta (Valor e dotação) --A des•
nese, decorrente deste contrato será
de Cr$ 57.400.000,00 (cinquenta e sete
'trilhões, quatrocentos mil cruzeiros),
correndo no presente exercício por
conta da dotação própria do DNOS,
correspondente à Verba 2.0.00 —
Treneferêncies. eonsignacão 2.1.0 —
Auxílios e Subvencões, Subconsigna-
cão 2.1.01 — Auxílios, — 3 --: Enti-
dades Autárquicas. 2 -- DNOS, —
Obras de 'Saneamento, etc., 27 —
Sergipe, 6 — Obras de Saneanereeoo,
inclusive •peesoal etc. do Anexo 4.22.
mvo? — 03-03-02 — Divieão de Or-
cemento (Encargos Gerais) da e,ei
n.9 4.177, de 11 de dezembro de 1e62.
(Orcamento da União para 1963), fi-
cando inicialmente empenheda a ira-
portfincia de Cr 4.000he00,00 (quatro
milhões de cruzeiros), conforme
rwpectiva nota n.9 2280, de 18 de
dezembro de 1983. Nos ex-ic

O cálculo do reajustamento
procedido pela apl icação da fórm

• 0,26 (—> •	 0,33 (4 .1)
o	 o

O. Reajlestenentos

soa Sa.1.4rio mg.nimo atual Cr$ 13.100,00 (treze alio coa cru,
reei,	 -

do. Substituiçgo • reparam no equipamento de propriedade	 do
tepartamento, nabase do custo de chapa de aço de 1/2* de
eepeseuro do Comprnhis ciderdrcies Nactonl, atunlnent• do
Cr$ 108,40 (cento o oito cru goirot e quarenta oantavoe)Rer.

,	 quilo.	 . -
()ou Custo do combuntXvol Cr3 29,00 (vinte o nove eroZeite5)Por
• litro.

C0. cufsto m.Sdio dos oa-Qos de age . de Ve," 6,7/53° cr$ 900.00çack•
vecentos erasoirae) por metro.

T Éatv109 DE
margem quando e nioperação de dra-
gagem. • -

3. — . Conformação do material
dragado para confecção de diques,
Inclusive tediae es cperações
stalaS ao seu perfeito acabamento —
0r5 10,00 dez cruzeiros) por metro
cúbico. •

4. — 'Dragagem eventual . de ma
terlal duro — Cr$ 70,00 (setenta cru-
zeiros) por metro cúbico, quando exe-
cutada pelos drag-lines 6-17-180, —
6-1m-122 e 6-0K-159.

5. — Dragagem eventual de mate-
rial duro — Cr$ 50,00 (cinquenta cru.
zeiros) por metro cúbico, quando exe-
cutada pelos drag-lines 12-0-154 e
12-I.R-210.

6. — Extração eventual da rocha
a fogo e retirada cro material derro-
cado para fora do leito do canal —
CrS 1.300,00 (mil e trezentos cruzei
ros) por metro cúbico.

'7. Viagem de drag-linea sem pran
deões em canipo limpo e firme OU
estrada — Cr$ 600,09 (seiecentos cru-
zeiros) por quilómetro.

8. -- Viagem de drag-lines sem
pranchões com prepe.eo do terreno
(capoeira ou mato) exigindo o em-
prego de foice ou machado — Cr$ .
1.800,00 (fedi ' oitocentos cruzeiros)
poe quilômetro.

9.„ — Viagem de drag-linee sôbrt
pranchões com -ou Sem prepáro do
terreno'— CrS 25.000,00 (vinte e eine()
ml crduzeiros) por quilômetro.

10. — Viagens sobre "trailler" —
Cr$ - 70.000,00 (setenta mil cruzei: )A
por dia de' viagem.

11, — Desmontagem necessária h
viagem de drag-lines — Global ...
Cr$ 40.000,00 <quarenta . mil cruzei.
ros).

12. --e Montagem .de drag-lines
consequente dl ocorrência prevista
na clástsula, di4:). no Item 11 — Glo-
bal — Cr$ 05.000,0 (sessenta . rail
cruzeiros).

13. — Fornecimento e assentamen-
to eventual de bueiros, tipo ARMO,
de 0,90en de diâmetro, bitola 12, in-
clusive cintas ou tubos de condeto do
mesmo diâmetro — CrS 25.000,00 —
(vinte e cinco mil cruzeiros) por me-
tro linear.

14, Desmatamento manual ne-
cessários a construção de valas e ca-
nais -7-‘ P cruzeiros por metro .qua-
drado, sendo P calculado pela fór-
mula P=D2 SN (6+0,5 L) na 'qual

P r_- O preço do metro quadrado.
desmatado e limpo, em cruzeiros. -

= O dlámetro médio das árvores
em metro.

S O salário Mínimo hora na ree
gião Inclusive leis sociais, em cruteie
ros por.hora.

crédito ou codsIgnacão que a com-
portar.

Sexta (Forma de pagamento)
Os pagamentos, de acórdo com a
cláusula • precedente, serão efetuados
em moeda corrente, 'diante de medi-
eles parciais de serviç os excutados.
A fiscalização competente extrairá, os
boletins de medição. visando ;s

 contas ou faturas, para efei-
to de pagamento.

Sétima (Reajustamento de preços)
-- A revisão de preços unitários
deste contrato, com variação in-
ferior a dez por cento • (10%) não
será permitida e a superior a dez por
cento (10%), só será admitida em
casos fortuitos ou de fórça maior
(art. 1.058 do Código Civil), ou
quando ocorrer qualquer das circuns-
tâncias previstas no Decreto número
309, de 6 de dezembro de 1961. • •

será

•

• MINISTÉRIO
vA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS -

DEPARTAMENTO NAOIONAL
DE OBRAS' DE SANEA%ENTO

Tj;•nio (te contrato n..9 75 — Obede-
cidd a minuta padrão ,aprovada
pela resolução e!..9 19, do Conselho
delLberativo do DNOS, para pro3se-
çv'mento dos servicos de dragagem
de canais, no Estado dre Serenpe, 59
D:3 1rito Federal de Obras de sa-
ne2ment0.
Aos 17 dias do mês de julho de

1964, às dezessete horas, as sede dc
Departamento Nacional de Obras ele
Op.ncaniento (DNOS), à Avenida pre-
sidente Vargas, número sessenta e
doia eléceno segund) andar, neste
ristado, na sala da Protsuradoria Ge-
ral, Compareceram o Procurador de
primeira categoria, Bel. Diluo Mel-
gaço Filgueiras, Diretor da Divisão
de Administração conto representante
do DNOS, ex et do disposto -no ar-
bgo SO, parágrafo 2e, inciso 	 do

necreto e 1.187, cie 7 de novembro
do 1962, -e o Sr. Ge:co Pinheiro Ma-
chado, na qualidade de Diretor da
firma Sociedade Nordestiree de Cone-
truções Ltda., estabelecida na cidade
de Aracajú. Estado de Sergipe, à rua
Basilio Rocha, nernero duzentos e
dezesseis, para o fim de aseinareci
o presente contrato para - proesegui-
Mento dos serviços le dragegesn de
Canais, no Estado de Sergipe, 5e
Distrito Federal de Obras de San'a'
mento, decorrente da proposta vence-
dora na concorrência pública a que
Se refere o incluso edital publicado no
Diário Ofictal de 13 de julho de 1063
pagina número mil novec :atos cm-
quenta e cinco (1,955), aprovada pelo
Diretor Geral do DNOS, no orer.esso
número 09804, mediante os se paintes
condições:

.primeira (Designação) — O Mim
-tamento Nacional de Obras de Sa-

neamento será designado por Depar-
tamento e a firma contratante por
Empreiteiro.	 •

Segunda (Instruções e Espec zfica-
ções) — O Empteiteiro declara • co-
nhecer as "NOrmas Gerais para Em-
preitadas" vigorantes no Departa-
mento e a elas submeter-se; quando
não colidirem com os disposições des-
te contrato, como também declara
submeter-se às- Especificações Técni-
cas dos serviços ora contratados, cujos
fólhas, com as rubricas de ambos os
contratantes, são ccnsideradas co-
mo parte integrante do presente ins-
trumento, a que se juntam.

Terceira (DiSCriatiaação dos Servi-
ços) — 03 serviços ora ajustados
eenstam de escavação e demais ser-
viços complementare s para canaliza-
ção de cursos dé.gua e construção de
diques, no 5.9 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, Estado de Ser-
gipe, rum volume de 1.100.000 (une
milhão e cem mil) metros cúbicas.

1. Os serviços serão executados nos
canais Pitanga; Siriri, Japaratuba-
Aça e Jepaeatuba-Mirim.
• Quarta (Quantidade e preços uni-
tárt03) — Para pagamento dos servi-
ços serão observados os seguintes
preços:,

1. •Escavação em terra ou material
mole, inclusive tôdas as operações
necessárias à realização integral dos
serviços e acabamento' dos taludes
do scanais.

1.1. — Cr$ 0,00 (cinquenta e seis
cruzeiros), por metro cúbico de dra-
gagem ou remoção do material' dra-
gado, por tombo, quando executada

• pelos drag-lines 6-U-180, 6.Lm.122,
4-0X-159.

1.2. — Or$ 40,40 (quarenta cruzei-
• ros) por metro cúbico de dragagem

ou remoção do material, dragado, por
tombo, quando executada pelos dra-
lines 12.0.154 e 12.LR.210.
• 2. — Taxa fixa — Cr$ 12,00 (doze
, %magreza per metro de percam do

Oitava (Caução) — Em garantia
do cumprimento deste contrato fica
depositada na Caixa: Económica Fe-
deral do Rio de Janeiro, a caução •
enleia' de Cr$ 15-e.000,00 (cento e cin-
qüenta mil- cruzeiros), em moeda cor-
rente conforme guia de recolhimento
ne 109.951 de 18.de dezembro de 1953.
Para redierço da caução inicial, o Em-
preiteiro depositará ainda a Impor-
tância de CrS 2.720.000,00 (dois mi-
lheds setecentos e vinte mil cruzei-
eco), em parcelas correspondentes a
5% (cinco por cento) do valor das
medições parciais, até a sua integra-
lizneãO.

Nana, (EggiPun4ent3) — O Depar-
tamento cedera ao Empreiteiro, me-
diante terem) de responsabilidade, pa-
ra execuçãO dos- sereices ora contra.
tados, o seguinte eqtepemento.

1. Drag-line — Marca Lima, mcdê-
le 31, motor Caterpillar-313, lança da..
12 metrcs e caçaMba. ele 3/4 jarda.
cúbica de capacidade, número de re-
gistro 6-Lm-122, cujo valor atual é de
Or4 -15.e00,00O0 (quinze milhões de .
cruzeiros); 1. .Drag-laine — Marca
Oagood, Modelo 820,. Motor' Caterpil-
lar D-13.000, lança de 18 metros IS
caçamlea de 1.1/2 jarda cúbica d .e ca-
pacidade, &mera de eegistro, 12-0-164,
cuj o valor ee de Cr$ 35.003.00,0
(tr .nta.- e cinco milhões de cruzeiros);
1. Drag-laine — Marca Orenstein Re
Koppel, modele; L-201, motor OX
15-V-4, lança; dê 11 metros e caeamba
de 3/4 de jarda cúbica de capacidade,
número le registro 6-0K-159, cujo
valor atoel é de Cr$ 10.000.0000
(dez milhas de cruzeiros): 1. Drag-
laine Marca len% modelo 1.020-A,
motor •GM-3.0.55-C, lança de 1.0,6et
metros e caçamba 'de 3/4 de jarda
cúbica de capacidade, número de te-..

leavain, modelo 72, .motor Caterpillar •
D-325,.1ae1ça de 18.30 Metro-3 e caçam-
ba de 1.1/2 j ad da..cúbica ' cre capacida-
de, número de-registro 12-Lr-210, cujo
valor atual é de •Cr$ 35.000.000,0)
(trinta e chieis milhões de cruzeiros).
As máquinas serão entregues ao Em-
preiteiro nas condições em que see
contraiu nono Estado de Sergipe; quan-
do da publicação no Diário Oficial.

Décima (Prazo) — O prazo de eke-
cução dos serelooka ora contratados é
de 730 (setecentos e trinta) dias cor-
ridos, contados da data da publicação
no Diário Oficiai deste contrato, após
sua aprovação pelo Diretor Geral.

Undécima (FiscatizaÇãO) — A fis-
calização da 'execução dos serviços ora
contratadas ficará a cargo do 59 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, com o qual cumpre ao representan-
te do Empreiteiro entender-se direta-
mente de preferência por escrito, a
respeito de- quaisquer assuntos rela-
ciona dos com os mesmos serviços. i

Décima segunda (Multas) — 0 Eira- .
preiteiro que deixa: de cumprir qual-
quer cláusula déste contrato bem

ritmo em
 deixar.emap roevoitoeepeploeaílrodépanasNe i451:ea ob:.alhge i o:s lá c.;

multa variável de 1/10% - (um décimo
. optarorvacGerin aaownl%mtraean(tousnoapoDjruelpeenzartáo tdoom) 

sõDenirr.
Décima terceira — O Empreiteiro

, ficará igualmente sujeito à multa
(cl. 12e) por dia que exceder o prazo
fixado na cláusula décima, salvo moti-
vo de força maior, devidamente re-
conhecido pelo 'Departamento.

Décima quarta (Rescisão) — Se o
número de dias excedentes, a que se
rol area cláusula décima, ultrapassar
de quinze dias ou 'Se não forem int-
ciados os trabalhos trinta dias cipós
a publicação no Diário Oficial, Caberá
a rescisão automática do presente
contrato, com a conseqüente perda
das cauções depositadas em favor do
DNO3, independentemente da interpe-1
laofio judicial ou extrajuelleial.

Décima quinta — Podza, ocorrer a
reseeteeeo andgável deste contrato, ekeM .

eel a da oaeão e eern er~orece,

lelos
subsequentes a despesa correrá pelo Cr 15.000.030,00 (quinze nulhõep de

Istro 6-17-10, cujo valor atual é de

cruzeiros); 1., Drag-lame — Marca
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por qualquer das partes contratantes,
caso a percentagem de reajustamento
(cláusula 7 13) deva ser superior a trin-
ea e cinco per cento (35%).

Décima sexta — Caberá, ainda, a
rcecizao com perda da caução deposi-
tada c•,.n favor do DNOS, Ca200
preiciro openba coirpravacla,s dificul-
dades à fi:ca l ização clo DepaiLamento.
, Décinza sétima — O Empreiteiro não
pr.C.c...á trenas:e:1r o prescnt.3
a terceiros, .ao todo eu em parte, szen

autf.:717eç5. 0 eecrita do Direter
eo DNO.3, sob rena da rescril.o.

o 7 tc,:m (In oneiCac?0,) -- O
"as

Cr eelarre:to exprzesa	 in'dorclelazie
do E:•Ipreiteira, para ca.itratar cu

transigir com o Departamento, sem

I
deepréao dia. qualquer outras sanções
previstas neste contrato.

Décima nona (Rep.onsabilidade) —
Nenhuma responsabilidade ce.herá ao
Departamento peles danos que o Em-
preiteiro venha a cau:ar a terociros,
cn virtude da execução dos services
ora, centraados. Por sua conta cor-
ruão es &WS d0 f.:C.;11.1.3 que lhe cuni-
pra. fa!:.er„ para, co'ecriura- do; riscos
dos acidentes de trabalho pelos quais
deva reei:arder. Caber-1113-ão, igual-
inenia, as deresas de crnservavlo e

do eefal-r.mento mzeLni-
co reine:ciladas na cláusula nona, as
rim cem° cs ricrrzo.; decorrenias
,iavrWiura e lejaiireção 	 instru-
mento.

I Vigésima (Casos cmissos) --- Os oa,-
'se; omiesos e• o que se tornar centra-
'vertido, em face das presentes cláu-
sulas centratue i a,, serão resolvidos por

I despaclao do Direto:e-Geral do DNOS,
caboado recursp ao Conselho Delihe-I ra .iivo, no prazo in.1: 0--o ,ável dn, oito.'dla,g , se:;. uidos C.: deita do inreino das-

/
pacho.

Ingésfma primeiro . (Fôrol — Fica
adotado o fáro da sed ,. do DInTOS para
'dirimir as queetees ;udicia.is resul.::en-
taS cif..ste. centrato •	•
I E, para firmeza e valielede de tudo

:prio	 •a

ICI_112.211) fica aCiir_O CEilp -112,da lavrm-
se - o pre:ento contrato ro livro pró-

, o qual depois i lido e achy.-io
'conforma, vai a,,.!=9..int.'.a por inini Piá- Ii vio Bastas dos ,iiantes R'2.:S, A4'.5115t:11-

te, cargo isola-cio de provimento efe-
tivo, pcia.s partes c en'4atall ...:3 e pelas

I testrmunhal3 Dr. j ei.i.:1'2,0/1 ela Atinei-.
da e Sr. Dile:ri Fer:eila . ki:imões, pra-
'rentes a esta ato; trzno d3 can:leio
do (mal serão cntra f zias dom vias au-

n •-•-•••	 n n."

alidades le7,a ls. o 1--1;:..2:.-2.ir0 re-
! querem -manda:Sio de se ,,utal^a e
concedida rn:rlida Fre'rzar rara as.---
nar o ccr,ti. ato e-m o nagem r r...3 dO

da	 aFe7en:l;	 Ol-o:o n9 l 17..' C'.
l.lio C.a	 •e--, 17

Ceri Pfv31, •49	 .:3.	 :. , la
C?;,9 3r'	 n'-'. —

r;
(N-9 22.237 —	 C..;) 10.8'd r(..r.)

^
C=

n	 4	 '

	

„	 1.1
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1 e e
.VOLUME I

.ATOS DO uieR LEGISLATIVO
Leis de janeiro a Março

Divulgação n t' 889
Preço: Cr. 400,00

;á.
VOLUME II

.A1'03 Do PODER EXECUTIVO
Decretos de janeiro a março

Divulgação e CO
Preço: Cr$ 1.500,00

VOLUME III .	 •

WrOS DO PODER LEGISLATIVO
Leis de abril o junho

Divulga& u° 895

Precp : Cr$. 350,00,

*

VOLUME ilV
r L703 'LU PODER EXECUTIVO

r'lz-eretos cle abril a Junho

.Divulçaçzo z° CDS

.9sco;

VOLUME V
' ATOS Dó PODER LEGICLATIVCV:

Leis de julho a sztouibro
DivulgacZo n 9 903

Preço: Cr$ 400,00

VOLUME VI

ATOS DO PODER EXECI~:
Decretos de tulha a snteruhro

DIvuldnOo za 9 904-'
Preço: Cr$ I .300,00.,

V.OLIIME VIL

í

	

ATOS DO PODER LEGI 	 INSLAT0.
kis d., outubro o decvm!are

Divulgocao	 MS

rrepa Cr$ f:03.00

VrEli
ATO:i DO PODZ2 L-5XECUIIVO.

Dzierer-3ca cutubro o dewmbro
172:vulgacLIO a° !..";7

2r-;,r1 (11 Gr,J,C3

A VENDAg.
1"Ta ezczn-1:::ara

SeçE.o de Vendas: A. aocIdgue3 AIveo, E'
Ameia II: MiniGterio da Fazenda

Stende-se o pedidos pelo 'Serviço de Reemb8lso Poctan
eaco:lia

Na sede do DA.N.
rrouring Club do Brasil: 39 pavimento da

Estação Rodoviária
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MINISTÉRIO EDITAIS E AVISOS
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

I_ Tabela de preços aprovada pelo!
Conselho Executivo em 18.8.64 sem Retificação	 .

rência reforçará a caução depositaciaa co:réncia. atendidas as condições dês-
a conformidade do artigo 8, cum 1 te Edtal, cosderar-se-á o menor

outra de valor necessário a .comple-j acreetemo ou a maior redução edbee
tar, com aquela, 1% (um 'por cento) 'os preços de Tabela de Preços do
do valor atribuído à adjudicação, Para
efeito da assinatura do contrato de
empreitada, em moeda corrente do
país. títulos da dívida pública federal,
ou ttulos de emissão do D.N.E.R.,
representados pelos respectivos valo-
res nominais. Não se admitirá na
hipótese em que o atributo financeiro
deferido ao contrato venha a ser in-
ferior ao custo previsto neste edital.
redução sôbre o valor da caução ini-
cial.

Captulo IV — Descrição dos Ser-
viços — Forma de execução e anaa-
mento — Item 10, onde se lê: 	
tabela de preços aprovada pele Cpn-
selho Executivo em 6.11.63, leia-se: 	

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
 PÚBLICA N9 11-64

condições da proposta vencedora.	 No preámbulo: Leia-se: Subtrecno;
Capitulo IV — Parágrafo Único do Kin o ao Km 105 (Km O em (euri-

•
AVISO

De urdem superior, tornamos
bile°, para conhecimento dos interes-
sados, que as concorrências públicas,
relativas aos editais na. 10 e 11-64,
publicados nos "Diários Oficiais" de
19-3-64, fls. 833-834 e 183-64, fetlhas
816-818 e respectivas retificações nos
"Diários Oficiais" de 30-3-64,	 que
haviam sido adiadas pelo aviso pu-
bl i cado no "Diário Oficial" de 14 de
mai, de 1964, serão realizadas nas se-
guirtee; datas:

•Edital n.9 10-64 — dia 20 de ageisto
de 1964, às .14,30 horas (quatorze ho-
ras e trinta minutos).

Edita/ n.9 11-64 — dia 19 de agetzto
de 1964, às 14,30 horas (quatorze ho-
/ias e trinta minutos. .

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1964.
— Eng. Lauro Dinfz Gonçalves
Presidente da C.C.S.O.

CONCORRreNCIA PUBLICA N 9 10-64

EDITAL

Retificação

Capítulo . I — Proposta e Documen-
tação — Item 3, Alínea "c", leia-se:
c — acréecimo ou redução em percen-
tagem única dobre os preços constan-
tes da Tabela de Preços do D.N.E.R.,
aprbvada pelo Conselho Executivo em
18.6.1964.

Capitulo I — Proposta e Documen-
tação — Item 5 — Alínea "j", leia-
se: j — cronograma percentual da dis-
tribuição financeira dos serviçds para
efeito de reajustamento, elaborado
sob previsão, a partir de 90 dias do
Inicio, de realizações acumuladas di-
retamente proporcionais ao prazo to-
tal de exexução.

Captlulo II — Prova de Capacidade
_._ Item '7, alínea "a". leia-se: — a
que a firma tenha alternadamente
axeeutado Serviços de pavimentação

Ir de obras rodoviárias Ou aeroportuá-
riae compreendendo revestimento be-
tuminoso em volume compactado (ou
em área) igual ou superior a 15.000m3
(ou 300.030m2) em 300 dias conse-
cutivos, ou 40.000m3 (ou 800.000m2)
em 5 (cinco) anos consecutivos.

— Item 19 — Leia-se: 19.
aproximado atribuído aos serviços ob-
jeto do presente edital. é de Cr$ ....
1.000.000.030,00 (um bilhão de cru-
zeiros) correndo as despesas, inclusi-
ve eventuais encargos de reajustamen-
to e expensas da dotação da verba
3.07.01.18 do Orçamento do DNER
(FRN) para 1964 até o valor de ....
Cr$ 200.000.000,00. O proaseguimen-
to dos serviços além do valor ince-
oado (Cr$ 200.000.000,00) f • cará con-
dicionado à disponibilidade de recur-
sos, ratificada mediante empenho pré-
vio e ordens de serviço a serem expe-
didas pela fiscalização em correspon-
dência a cada empenho efetivado.

Capítulo VIII — Reajustamento,
Item 20, leia-se: Os preços propostos
em conformidade com a alínea c, do
Item 3, Capítulo I. do presente edi-
tal, serão revistos na forma e para
os fins estabelecidos no Decreto nú-
mero 309. de 6 de dezembro de 1961,
subordinando-se ao cumprimento sob
tolerância de lO rs7 do cronograma
percentual de distribuição financeira
a que se refere a alínea j, do item 5,
Capítulo I.

Capítulo X — Multas — Item 23
Versiculo I — Onde se lê: I — por
dia que exceder ao prazo para conclu-
são dos serviços Cr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros), Leia-se: I — Por dia que
exceder ao prazo para conclusão dos
serviços Cr$ 100.000,00 Scem mil cru-
zeiros).

Captulo X — Multas — Item 23
versículo II Onde se lê: II — sem
prévia autorização do Diretor-Gerai
do D.N.E.R. variáveis de 	
Cr$ 100.000,00 (cem ml cruzeras) a
Or$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros), leia-se: sem prévia autorização
do Diretor-Geral do D.N.E.R. va-
riáveis de Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros) a Cr$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de cruzeiros), conforme a gravi-
dade da falta.

Capítulo XII — Processo e julga-
mento da Concorrência, Item 27, Leia-
s?:	 m— Para julgamento da coa-

execução,
Capitulo II — Prova de Capacidade

— Iterie 7 — Alínea "a", Leia-se: que
a concorrente tenha' alternadamente
executado' serviços de pavimentação
de obras rodoviárias ou aeroportuá-
rias compreendendo revestimento be-
tuminoso em volume compactado (ou
em área) igual ou superior a 15.030
m3 (ou 390.000m2) em 300 dias con-
secutivos, ou 40.000m3 (ou 800.000m2)
em 5 (cinco) anos consecutivos.

Capítulo II — Prova de Capacidade
—.Relação de Equipamento, onde se
lê: 2 (dois) Tratores de pneus de
potência igual ou superior a 60 HP,
leia-se: 2 (dois) Tratores de pneus,
de potência igual ou superior a 50
HP; e onde se lê: 8 (oito) Caminhões
basculantes de 6 toneladas de capa-
cidade.

Capítulo III — Caução — Item 8,
leia-se: A participação na concorrên-
cia depende de depósito 'de caução. na
— Tesouraria do DNER, no valor de
Cr$ 14.000.000,00 (quatorze milhões
de cruzeiros) em moeda corrente do
país, títulos de dívida pública federal,
ou títulos de emissão do DNER, re-
presentados pelos respectivos valores
nominais.

Capitulo III — Caução — Item 9,
leia-se: O vencedor da concorrência
reforçará a caução depositada, na
conformidade do art. V, com outra
de valor necessário a completar com
aquela 1% (um por cento) do valor
atribuído à adjudicação para efeito de
assinatura do contrato de empreita-
da, em moeda corrente do país, títulos
da dívida pública" federal, ou títulos
de emissão do DNER, representados
pelos respectivos valores nominais.
Não se admitirá ia hipótese em que
o atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferior ao cesto
previsto neste edital, redução sábre o
valor da caução inicial.

Capítulo IV Descrição dos ser-
viços — Ferina de Execue:e e Anda-
mento — Item 10, onde se lê: Cs ser-

Julho de 1964

Capítulo VIII — Reajustamento —
Item 20, leia-se: 20. Os preços propos-
tos em conformidade com a alínea
"c", do item 3, capítulo I, do presen-
te edital, serão revistos na forma e
para os fins estabelecidos no Decreto
n9 309, de 6 de dezembro de 1961, su-
bordinando-se ao cumprimento sob
tolerância de 10% do cronograma per-
centual de distribuição financeira a
que se refere a alínea "j", do item 5
do Capitulo I.

Capitulo X — Multas — Itera 23
— Versículo I, leia-se: I — por dia
que exceder, ao prazo para conclusão
dos serviços Cr$ 100.000,00 (cem nig
cruzeiros).

Capítulo' X — Multas — Item 23
— Versículo II, onde se lê: sem pré-
via autorização do Diretor-Geral do
DNER, varlavéis de Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros) a Cr$ 300.000,00
(trezentos mil cruzeiros), conforme a
gravidade da falta, leia-se: II ___
sem prévia autorização do Diretor-
Geral.do DNER, variáveis de Cr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros) a .Cr$
1.000.000,00 (um milhão de cruzei-
ros), conforme a gravidade da falta.

Capítulo XIII — Disposições Gerais
— Item 31 — Leia-se: 31 — A Tabela
de Preços do DNER., para os servi-
ços objeto do presente edital, aprova-
da pelo Conselho Executivo em 18 de
junho de 1964, atualmente em vigor,
poderá ser examinada pelos interessa-
dos na Divisão de Conservação e ad-
quiridas no Serviço de Documentação
do DNER.

R i o de Yaneiro, 23 de julho de 1961.
•mneerheiro Douro D;71.2 Gonçalves,

1Presiden:e da CCSO.

1896 Quinta-feira 30
o"— —

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Tende em o :aze a do

preesseo Ref. DNER. 12.418-62, de-
verá a firma 'VIauá alomparhie, de
Eeguroe Gerais comparecer à Tesou-
'ra"ia do DNER, sita à, Av. Preeelen.'tte Vargas n9 522 térreo, Rio de Ja-
ttneiro Estado da Guanabara no pro-
1 zo de 13 (quarenta e oito) horas pa-
ra o fim de saldar o débito de 	

J Cr$ 35 000,00 (trinta e cinco mil
cruzeiros) pena de cobrança judicial;
cem prejuízo das sanções administra-

• tivas que lhe poderão ser aplicadas
pela Administracão Federal.•

Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras

Capítulo In — Caução — Item 8
— Leia-se: 8 — A participação na
concorrência depende de depósito da
caução, na Tesouraria do D.N.E.R.,
P0 valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de cruzeiros) em moeda cor-
rente do país, títulos da dívida pú-
blica federal ou títulos de emissão do
,D.N.E.R., representados pelos res-
'pectivos valores nominais.

Captulo	 Caução — Item 9,
Leia-se: 9 — O vencedor da conoore

inualquer modificação nos preços e

Item 10 — Fica cancelado
Capítulo V — Prazos — Item 16,

leia-se: — 16 .0 prazo para conclu-
são total dos trabalhos fica fixado
em 480 (quatrocentos e oitenta) dias ta gem única sôbre os preços constan-
consecutivos, contados da data cor-

.	 tes da Tabela de Preços do DNER,
reÉpondente ao último dia do prazo aprovada pelo Conselho Executivo • em
para esse fim estabelecido no item 15. 18 de junho de 1964.	 .

Capítulo II Prova de Capacidade —	 Capitulo I — Proposta e Documen-
Item 7 — Relação de equipamento — tação — Item 5 — Alínea "j", Leia-

Capitulo I — Proposta e Documen-
tação — Item 3 —A línea "c", Leia-
se: acreschno ou redução em percen-

Liba) .

viços a executar situam-se na rodo-
via BR-02.PR, trecho Curitiba-Rio
Negro, subtrecho compreendido entre
os quilômetros O ao 85 (zero em Curi-
tiba), etc., leia-se: Os serviços a exe-
cutar situam-se na rodovia BR-02-PR,
trecho Curitiba-Rio Negro, subtrecho •
compreendido entre os quilômetros O

D.N.E.R. aprovaaa pelo coneelho ao 105 (zero em Curitiba), etc.
Executivo do D.N.E.R. em 18.6.64.

Capitulo XIII — Disposições Gerais
— Item 31 — Leia-se: A tabela de
Preços do D.N.E.R., para os servi-
ços objeto do presente edital, apro-
vada pelo Conselho Executivo em 18
de junho de 1964, atualmente em vi-
gor, poderá ser examinada pelos in-
teressados na Divisão de Conservação
e adquiridas no Serviço de Documen-ttação do.D N.E.R,

Wo de Janeiro, 23 de julho de 1964.
- Eng. Lauro Diniz Gonçalves, Pre-
sidente da CCSO.

Capítulo IV — Descrição dos ber-
viços — Forma de Execução e Anda-
mento — Item 10, onde se lê: Entre-
tanto, se as condições locais e os ma-
teriais disponíveis assim o exigirem,
poderá ser adotado qualquer ()titio
tipo de pavimento previsto na Tabela
de Preços aprovada pelo CE em 6 de
novembro de 1963, etc., leia-se: En-
tretanto, se as condições locais e os
materiais disponíveis assim o exigi-
rem, poderá ser adotado qualquer ou-
tro tipo de pavimento previsto na Ta-
bela de Preços .aprovada pelo Conse-
lho Executivo em 18 de junho de
1964, etc, etc.

Capítulo IV — Parágrafo único _.
Item 10, fica cancelado.

Capítulo V — Prazos — Item 16.
leia-se: O prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 480 (qua-
trocentos e oitenta) dias coneeteutivos,
contados da data correspondelite ao
intimo dia do prazo para êsse fine es-
tabelecido no item 15,

Capitulo VII — Valor e Dotação —
Item 19, leia-se: 19 — O valor apro-
ximado atribuído aos serviços objeto
do presente edital é de Cr$ 	
1.400.000.000,00 (um bilhão e quatro-
centos milhões de cruzeiros) correndo

§ 29 , Onde se lê: 2 (dois) Tiatores e se: cronegrama percentual da distri- as despesas, inclusive eventuais encar-
pneus, de potência igual ou superior buição financeira dos serviços para' gos de reajustamento à expensas
a 60 HP — Leia-se: 2 . (dois) Trato- efeito do reanestamento, elaborado dotação das verbas: 2.9.37.2.2.3 do
res de pneus, de potência igual ou su- sob previsão, a partir de 90 dias do orçamento da União para 1964, até
perior a 50 HP.	 .nicio, realezações acumuladas direta- o valor de Cr$ 370.00.0.000,00 e 	

Capítulo VII — Valor e Dotaçao mente proporcionais ao prazo total de 3.07.01.17 do Orçamento do DNER
(FRN) para 1964, até o valor de Cr$
180.000.000,00 prosseguimento dos ser-
viços além do valor indicado (Cr$ 	
550 . 000 . 000,00) ficará condicionado é,
disponibilidade de recursos, ratifioada
mediante empenho prévio e ordens de
serviço a serem expedidas pela fisci-
lização em correspondência a cada
empenho efetuado.



•13. A multa • só poderá ser relevada em caso de fôrça maior, devi.'
demente comprovada, à critério do Instituto.

14. Aceita a justificativa para o atraso; será concedida uma pror-
rogação do prazo de entrega do material, da qual o fornecedor não poderá,
mais recorrer.

15. Uma vez iniciado, a abertura das propostas não serao admitidas
quaisquer retificações que possam interferir no resultado respectivo, nem J
admitidos à concorrência, os proponentes retardatários.

16. Quaisquer informações sôbre g presente Edital serão prestadas
no	 das 14 às 17 horas.

14. As propostas serão apresentadas para fornecimento do seguinte
mate'fial:

rriels - PSFECIFICAÇÕES	 Unidades Quantidades

1, Blocos 100 fls. SA_SMA-1 tamanho 22x33
(24 quilos) timbrado 	

2. Blocos 100 fls. SA-SMA-1 tamanho 22x33
(18 quilos timbrado 	

3. Fls. papel Flor_post bloco timbrado 	
4. FLS. papel informação SA-SMA.3 timbrado

branco 24 • quilos pautado. 	
6. Blocos 100 lis. SA_SMA-4 formato 16 bloco

18 quilos timbrado 	
ti. Envelopes casta branco SA-SMA.11

timbrado 	
7. Envelopes oficio branco SA_SMA-12 tim

brado 	
a. Envelope carta aéreo SA-SMA_13 timbrado

• 9. Envelopes oficio aéreo SA_SMA-14 timbrado
10. Envelopes pardo tamanho 30,4 SCDA-
• SMA-7 timbrado 	
11. Envelopes pardo tamanho 27x26 SCD.A_

SMA-2 timbrado 	
12. Ordem Recebimento 530 SA_SMA-16

(Blocos) 'conforme moe'êto anexo 	
13. Impressos Teleg. 011cial	 SA-SMA

17 c Onfornre modelo anexo 	
14. Blocos Ordem Psgamento 50x6 SA_SMA-1

conforme modelo anexo 	
15. Ficnas Financeiras	 ccn . aneo
16. Fichas .Finr.nceras SA_SMA-21 cerne:me

modelo anexo 	
17. Fichas financeiras SA-SMA_22 confo:me

modelo anexo 	
1a. Blocos 133 rolhes - nas:emento SA..SMA-20

cenfo.me modelo adleX0 	
19. Fõrhas de ponto funcionários SA-SM&23

contem:e modelo anexo 	
20. Blocos 100 fõlhas Coleta .de. Preços 21 quilos

conforme modelo anexo 	
21. Blocos 100 Ordem de Fornecimento 24

quolos conforme modelo anexo 	
10 conferme modelo anexo 	

22. Fichas•cartolina contrõle de estoque ,SMA_
23. Fichas cartolina Cont,:ôle. de 'Verba SMA-

11 conforme modelo anexo 	•
24. Blocos 50x4 Requisição de Material smA_

12 conforme modelo anex0 	
25. Blocos 50x5' demonstração, de Recolhimento

SAF-SMA_8 conforme modelo anexo 	
26. Blocos 50x5 Dernonstraçãó ele Arrecactaçao

SAF_SMA-7 contorme modelo anexo 	
27. Blocos 53 fõihas Mapa Arrecadação
• SAF-SMA_9 conforme modelo anexo 	
28. Blocos • 50 Rilhas E.spelhO de Caixa TR 	

SMA-1 conforme modelo ;anexo 	
29. Fichas para protocolo SCDA_SMA-5

conforme modelo enexo 	
30. Capas Processo SCDA_SMA-4 conferme

modelo anexo 	
31. Blocos 52x3 Cuia de Remessa SCEA-SMA_C

conforme medeio anexo 	
32. Blocos 59x2 Serviço Contabilidade SC_

SMA-1 cenforme motel° anexo 	
83. Blocos 50x2 . Serviee de Contabilidade SC_

SMA-2 conforme modelo anexo 	
34. Blocos 50x4 Registro infração -Inter-regro_

nal SC_SMA-3 conforme Modelo anexo 	
35. Ficha conta Corrente pequena SC-SMA_4

corri:infle modelo anexo 	
36. Fichas conta Corrente grande SC-SMA_5

conforme modelo anexo 	
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da ad~egção e não excedente de 1/3 da mesma. O atraso será con.'lítdo a. partir do venciniento do prazo concedido e em dias corridos.
• INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES

DnS'FERROVIARIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

C.ON'JORRENCIA PÚBLICA N9 1/64

No dia 10 de agiste) de 1964, às 14 horas • no prédio situado na Espla-
nada dos M.nisterios, Bloco 10 - 69 andar, nesta cidade, terá lugar a
Concorrênc'o, Publica n9 1, para aquisição de material de aeôrdo com as•especificações constantes da cláusula 17 deste Edital.

2. Para nobilitor-se nesta Concorrência, deve a pretendente apresen-
tar os seguintes documentos:

a) Prova do quitação de todos os impostos devidos, federais, estaduais
e municipais, inclusive impdsto de renda;

b) Prova de recolhimento do impõsto sindical, da firma e dos em-
pregados;

c) Patente de registro para impôsto de Consumo, como prova de
ramo de comércio explorado pelo pretendente;

di Certidão relativa do cumprimento da Lei dos 2/3 (Decreto-lei nú-
mero 1.807, de 23-11-1935);

e) Prova de quitação com a Instituição de . Previdência feita com a
apresentoção da Certidão Negativa prevista no art. 253 do Decreto nú-
mero 48.959-A, de 19-9-3900;

.r) Prova de que realizou o seguro de acidentes do trabalho (artigo
89 do Decreto ri 9 18 809, de 5-6-45);

g) Titulo eleitorel, . provando que o titular votou na última eleição,
ou que, não . tende votado, se justificou de acôrdo com o art. 38, alineaS
"c" e "e' do Lei 119 2.550, de 25-7-1955);

h) Certidão da repartição competente de Rendas -e Licença (nos sa-
scs de artigos não sujeitos à impôsto de consumo), em que sejam men-
cionados os ramos de negócios explorados---pelo pretendente;

r) Certidao de registro da firma (ou Sociedade) comercial contendo
es duetos da sua constituição ou dc teor do Contrato Soeffil, passada pelo
Departamento Nac.onai de Indirstrio e Comércio, ou repartição equivalen-
te nes Estados;

•
j) Atestado co cumprimento do disposto no Decreto' n 9 50.423, de 8 de

abril de 1331 (Ensine Feimário deis Empresas)
3. Ficam de,pensatos da apreeentaçao dos documentos exigidos na

cláusula anterior, exceto a alinec , "e", os proponentes que façam prava
eis que se enconnam inscritos no Registro de Fornecedores do Departa-
mento Federal de Compras, ou imcritas corno fornecedores do Instituto.

4. A caução de inscrição na importa/acra de Cr$ 5.003,00 (cinco mil
crur ::'es) coma garantia da proposta, poderá ser prestada em moeda cor-.

ed em titules da Divida Pública Federal e , será efetuada mediante
gu . c.	 pelo Setcr de Material, na Tesouraria do Instituto e o reco.,

.iie pcdefá er feito até às 15;00 horas da véspera do dia da concor-
renc.J., improrrogávelmente. A firma vencedora será exigido um deposito
de 10 % Sôbre o *Ot2t• da adjudicação, podendo o Instituto, se assim en-
tender, em face da idoneidade do fornecedor, dispensá-lo. Este depósito
será feito na Te..sot)rark do Instituto.

5: A critério ao Disttuto, poderão deixar de ser consideradas as pro-
postas que ccrisierearem prazo de validoele inferior a 	 dias o' de en-
trega supererroe 5	 dras.

•
6. As.propeetas deverão obedecer, rigorosamente, os têrmos deste Edi-

tal, não sendo aceitas as que apresentarem variantes, preços para artigos
diferentes ou que fizerem referência a propostas de outros poponentes.
Devem se apresentadas em 2 (ditas) vias, devidamente assinadas, numera-:

• das e rubricadas, contendo a declaração de que se submetem às exigên-
cias e aos prazos esoebelecidos neste Edital. A documentação referente à
habilitacão legal deverá ser apreentado em envelope separado, fechado,
Indicando o nome da Tinira e o número da concorrência.

7. As cotações deverão conter os preços unitários por extenso e em
algarismos e o cálculo no total por item, sem emendas, rasuros ou en-
trelinhas.	 .
' 8. A adjudicação do fornecimento não dependerá sómente do menor
preço, mas, tam bém. co outras condições que resultem em menor ônus,
resesvando-se à Instituiçãe a fauldade de preferir e menor preço global,
se assim convier.

9. Reeerva-se o Instituto o direito de adquirir somente, uma parcela
da quantidecie proposta ou aproveitar o mesmo preço para uma aquisi-
çao de mnior quanidede, não atingindo tal variação .a mais de 50%, num
e noutro erro.
• 10. A coneorrenc'e poderá ser anulada, no todo ou em parte, caso
assim Convenha aos interêsses dá Administração, sem caber direito algum
aos proponentes, à reclamação ou indenização sob qualquer pretexto.

11. Em caso ele empate no preço, terá preferência a proposta de
menor prazo de entrega Prevalecendo o empate, o Instituto fará nova
licitação entre as concorrentes empatados, a qual versará sôbre o maior
abatimento em relação à oferta. PersistindO novamente o empate, será.

12. O não cumprimento do prazo estabelecido para o fornecimento,
sujeitará o fornecedor à multa que será calculada na base de 1 % por
dia de atraso, no mínimo de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), sôbre o valor

feito sorteio para adjudicação.



1 Quantidades ITENS - ESPECIFICAÇÕES

99.

97.

98.

99.

1CO.

101.

102.

91. Blocos 100 lis. copia Carteira Protissional
SIB-SMA.13 confeime modelo anexe) 	

92. Blocos 100 fls. Divergenciis de Nomes
2.1. T3-.1..,1_ 1.4 conforme modelo anexo 	

93. 171,-bas Cartolina Registro centribuiçao
S.R13-21‘.0A..1 conforme modelo anexo 	

94. Folha Pauta Distribuição Procssso PRO-
SAIA_3 conforme modtlo anexo 	

95. Fichas Cartolina Assentamento Individual
SA-STA-SMA..1 conforme modelo anexo 	
Fiches Cartolina Assentamento Individual
eonfo,me modelo anexo 	
Ficha Cartolina Assentamento Individual
SA-32A-SMA.4 conforme modelo anexo .
Fichas Cartolina Assentamento Individual
SA_SPA-SMA-3 	
Fichas Cartolina Assentamento Individual
SA_SPA-S.STA-5 con.orme modelo anexo .
Fichas Cerlolina .Aee.ntamento Individual

ceolcame mor sao anexo 	
Ficnas C. • ,onna A nernamento.
5A.S.'A-E11.1A-7 conforme modelo anexo
Ficlars Cartolina ssentamento
SA-S17nA-SMA_13 conforme modelo anexo 	

para 1"35_,ClIrib0 fc mato 16

103. Fichr..3 Cartolina Assentamento Individual
SA.S2A-0.MA-9 conforme modelo anexo 	

104. F1cin Cartolina Assentamento Individual
13A-SPA-531A..10 confoime modelo 'anexo .

105. nonas Cartolina. Assantamento Individual
SA-SPA-SMA_11 conforme modelo anexo 	

103. nonas Cartslina Assentamentos 'Individual
107. • Fieiras Cartolina Assentamento Individual

SAPA-E0.-33 conforme modelo anexo 	
108. Capas Arsentamontos Individual Cartolina

2A-S2A-0311 r.'.A_14 conforme modelo anexo 	
109. Ficces 100 ils, para rascunho formato 8

111).
ti-eo

111. :c.e1cce. 109 fls. Bronco com pauta formato 3	 ,

112. Blocas nerecadaeo 53 fls. S.A.T.P-TIA-10
113. r12325	 cer.C.r.ç'lo 53 fls. SA-2..EnTA-11

cen•lorrne roodelo anexo 	
114. BlOces necolhimento 50 lis. SAF-213A-12

can :Ser-me modelo anexo 	
Dlceos 1 aecedaejão Peeolliirr.nito

Va.1.,-23 een'lerme rnos"510 arie-zo
11:3. Blocos 'rnieenilmento 	 fls.

cer?:.• erno in.s'3lo an,^no 	
1 12.	 131:	 tennraas 1'.ar'eas

Ante: lar On'l.2`.."-El.LA_Ell0 ccrO2nra rice'jle

113,	 (7.1	 CJaraeanC.ino
a-13 eca"cia.eac	 anexe.!

37. Fichas Taxa de ocupação SI_SMA-1 tonlor
me modelo anexo 	

3U. Fichas controle de processo SI-S1VIA.2 con
forme modelo anexo 	
Fichas .Auxilio, de Doença SCB-SMA.1
conforme modelo anexo 	

40. Fichas Ocupantes cie apartamentos SI_
SMA-4 conforme modelo anexo 	

41. Impressos Cálculo Auxilio Doença SCB_
SMA-6 conforme modelo anexo 	

42. Blocos 100 folhas cá:eulo de Abono ' SOB-
eenforine moci:no anexo 	

43. Blocos 100 folhas Certificado InScriçao
SC13.9 conforme modelo anexo 	

45. Blocos 100 folhas SC3_SP.1A-8 Cern:Acedo
• .Contribuiaã.o conforme modelo anexo 	

45. Blocos 100 fOlhas Quadro Freqd3nela SCB-
I-3MA..10 conforme modelo anexo 	

41i. Blocos Contornem de tem po 109 rolhas SCB-
SMA.11 conforme modelo anexo 	

47. Blocos HO folhas Cálculo pa"a aposentado-
ria e pensoeS SCD_S.3,IA-12 conforme mode
lo anexo 	

49. Blocos 100 folhas Requerimento Ancv:en-
tadoria SCB_SMA.13 oenforme. mOcielo
.anexo 	

	

49. Blocos 100 fls. Requerimento Pensa° 2013	
SMA_14 conforme modelo anexo 	 	

ao. Fichas Abono Permanência em Serviço
SCB-SMA.15 corgerrne modelo anexo 	

ai. Fichas Prot. ApOsintacicria SCB-SMA 3
conforme modelo anexo 	

52. Blocos 50x4 Diário Analitico SC SMA_14
conforme modelo anexo 	

53. Blocos 100 fls. Receituário SAM-SMA_11
53. Blocos 100 fls. Receituário SAM.S•1\111-1

conllorme modelo anexo 	
54. Blocos 100 fls. Fichas questionário Movi-I

manto Mensal SAM_SMA-2 conforme mo;
delo anexd 	

55. Blocos 100 fls. Questionário Movimento
Mensal SAM-EMA_3 conforme modelo
anexo

513. Blocos 100 fls. Movimento Mensal SAM_
SAIA_4 conforme rnone.lo anexo 	

n. Blocos 100 fls. Relatório 'Mensal SAM-
SMA-5 conforme modelo ano-co 	

58. Blocos Atestado Médico SAM-SMA..6
conforme modelo anexo 	

59. Blocos guias Internaçao SAM_SMA-7
conforme modelo anexo 	

ca. Ftilhas Laudo Inspeção de Saúde SAM-
SMA-8 conforme modelo anexo 	

61. Blocos Exame Previ° de Capacidade Finca
2AM-SMA.9 confoime modelo anexo 	

62. Folhas Requerimento de Fteemo &AM_
SMA-_10 conforme modelo anexo 	

63. Blocos 50::3 Auxilio Doença Inicial SAM.
SMA_11 conforme modelo anexo 	

.64. Blocos 50x3 Auxilio Doença Paorrogaçáo
SAM-SMA_12 conforme modelo anexo 	

65. Rloces 501;3 Atestado Alta SA3_SMA-13
conicrme modelo anexo 	

66. Blocos 1CG fls. Boletim Fiscalização Medica;
SAM-SMA_14 enforme modelo anexo 	

67. Blocos 100 fls. Boletim Diário AtendiMent01
SS.P.I_SMA-15 conforma, modelo anexo

03. Blocos 103 fls. Boletim Diário (Atendimen-i
to) internação SAIVLSMA-13 conforme
inceIG:o anex,) 	

(3). 13'ocos 101) fis. Requisição Exame SAM-1
cenforMe raCif3:0 anexo .....

70. Blocos 102 lis. Fichas Encaminhamento
in.V2clico SA1I-3.1A-13 contonno, modelo
anexo 	

11. Fichas Annirio de Doonça SAMS2.1A-19
conforme modelo anno 	

72. 131reos 10.3 lln. Auxlio n'uneral
cento me rsZail3.19 oneno 	

	

'73. Disca-, 133 tIa. Cortmize.aão Volta mo Ser	
v:co	 eeriferr'no raonOlo anexo 	
Flocos 103 fls. Co.rnin3a.33,0' Alta Skr...

2.11: • ::9	 •	
woce, 10) fl s. Noldfierno /sei:lente do
`'L'	 can: orne e r.10 Elo

tv:o 	
i r n	 ra-anv.en-cs

coi-..tennad ni003lo anexo
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Unidades Unidades Quantidades

E

13

11/

, 10

500

500

20

530

5

5

5

5

10

523

5

$20

31)

30

30

•20

23

`23

11)

10

5,09

503

20

503

5

5

5

5

5

10

.561)

a

503

33

13'J•

30

23

20

23

2.333

13

1

19 •

22

23

13.

10

13

77. Blocos 103 fls. Relação de Ordem de Re-
cpnforine •mee,c310 anexo

78. Blocas 100 fls. Cheques Emitidos.
conierme mod3lo anexo 	

70. C:.n.as Paccesso inecriça .o SIB_SMA-1
concanie modelo anexo 	

81). Carinelia Cartolina Segurado SOE-SAIA-2 I
cari:carne modelo anexo 	

81, Calte a Cartolina Beneficiário SIB_SnMA-31
conforme modelo anexo 	

92. Fielias Cartolina Contrôle Segurado CID-1
S"3.LA

83. Eleces 109 fls. Copia Tii,ulo Oito: SIB-
SM-A-3 conforme modelo anexo 	

94. B.Goas 133 lis. Resumo Inseilçao SIB_
En.1A-3 conforme, meneio anexo 	

85. inocos 100 lis. R,equisiçc,o Exame 1\ied1co
1.:113-201A.7 conforme medelo anexo 	

85.. Blocos 102 fls. Fichas Inscrição
conlo_me modelo anexo 	

97. E acre no 113. Atestado SIB-S:v1A.9 can-
forme moaelo anexo 	

EU. i.:Lec3 103 fls. Atestado SIB-SIVIA_10 con-
fonne med310 anexo 	

99. •13Ia a na fls. Certidaro do Casamento
SII3-SMA_11 conforme modelo anexo 	

90. Bines 1:0 fls. Certidão de Na-cimento
SIB-SMA_1.2 conforme modelo anexo 	

	

20	 23

	

20	 1	 20

	

5.000	 1	 5.000 •

	

5.000	 I	 5.000

	

5.001)	 5.600

	

8.03	 8.931)

31)

	

39	 3(1

	

31)	 30

31)

	

3U	 3)

30

30.

	

30	 30

30

5

	

4.600	 4.000

	

1.030	 1.009

	

2.030	 2.000

	

2.000	 2.000

	

2.080	 2.000

	

2.000	 2.009

	

2.000	 2.009

	

2.000	 2.000

	

2.083	 2.000

	

2.060	 .1	 2.030

	

.2.000	 2.6110

	

2.069	 2.WO

	

2.000	 abuu

	2.883 	 2.023

	

1.080	 1.000

	

100	 100

	

533	 500

	

100)	 12,3

	

10	 10

	

10	 P3

	

19	 10-

10

10

	

19	 1U

1.333

1.003

500

500

•503 '

10

10

1.330

560

530

523

10

10

11)

10

10

10

11)



•10. Quaisquer inforinaçõeo sÔbre o presente Edabal serão prestadia t
no	 das 14 às 17 horas,

k
material:

17. As propostas serão apresentados para fornecimento do seguinte)

Brasília, 10 de julho ce 1064.	 Ernesto Jesus Martins, Presidente daComissão.

CONCORRENCIA PUBLICA N9 6/64 •
No clia'10 de agasto de 1984, às

nada dos Ministérios, B ioco 10 -
Concorrência Pública n o • 1, para aq
especificações constantes da cláusul

2. Para htbilitar-se nesta Con
tar os seguintes documentos:

16 horas no prédio situado na Espia-
69 andar, nesta cidade, terá lugar a
ilsição de material de acerdo com as

17 deste Edital.
1

moenda, deve a pretendente aprezen-

Quinta-feira 30 IMANO OFIglik!„: (Peção I - Parte	 jtdho de 1964 1899

No dia /1 , de e:gato de 1964, às 13 horas no prédio situado na Espla-
nada doo Ministérios, Bloco 10 69 andar, nesta cidade, terá lugar a
Concorrência Pfaal:ca n9 4, para aquisição de material de acerdo com asaspeclficações conetantes da clausula 17 deste Edital,

2. Para habilitar-se nesta Concorrência, deve a pretendente apresen-
tar os seguintes docuraentos:

a) Prova de quitação de todos os impostos devidos, federais, estaduais
•e municipais, inclusive impasto de renda;
• • b) Prova de recolhimentodo imptato sindical, da firma e dos em-

CONCORRal'aCIA PUBLICA N9 4164

ramo de comercie explorado pelo pretendente; -
d) C-editai° relativa do cumprimento da Lei dos 2/3 (Decreto-fel nú-

mero 1.807, de 23-11-1939);
é) Prova de quitação , com a Instituição de previdência 'feita 'com a

apresentoção da Certtdão Negativa prevista no art. 253 do Decreto'. nú-
mero 48.959-A, de 19-9-1960; 	 "	 •	 .-	 .

1) • PrOva de que realizou. o seguro de acidentes do trabalho (artigo
89 elo Decreto 119 18.609, de 5-6-45);

-17) Titulo eleitoral,- provando que o titular" , votou na última eleição,
ou que, não tendo votado, se justificou de acordo com o era 38, alíneas
"c" e "e" do Lei n9 2.550, de 25-7-1255); .

h) Certidão do repartição competente de Rendas e Licença (nos sa-
sos de artigos não- sujeitos à imp5,sto de consumo)., em que sejam men-
cionados os ramos de negócios explorados pelo pretendente; . •

2) Certidão -do registro da firma (Ou Soe ledade.) comercial contendo
os alados da sua constituição ou do- teor do Contrato eaocial, passada pelo
Departamento Nacional de Indústria e Comercio, ou repartição equivalen-
te .nos Estados: 	 •

J) Atestado do cumprimento do disposto no Decreto n 9 50.423, de 8 . deabril de ipsi (Ensino Primário das lampresas)..
3. Ficam da-pensados da apresentação dos documentos exigidos na

clausula. anterior, exceto- á alínea_ "e", os proponentes que façam peava
de que Se encontram inscritos no ' Registro dç Fornecedores do Departa-
mento Federal de Compras, ou inscritos como fornecedores do Instituto,
• 4. Á caução de inscrição na importância de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) como garantia da proposta,. poderá. ser prestada em moeda cor-
rente ou em titaios da Dívida ia:agita Federal e será, efetuada mediante
gula extsaida. pelo Setor ao Material, na Tesouraria da Instituto e o reco-
lhimento poderá ser fe.tG atéeas 15,00. horas da véspera do dia da conexa
„landa, improrrogavelmtnte. A prma vencedora ,será exigido um depósito
de 10 % .sôbre o total da AditieliaaaãO, pOdendo o Instituto, se assim en-
tender, em face da idoneidade do foreiecedor, dispensá-lo. Este depósito
será% feito na 1•e5ourarla do' Instituto.

5. A critério do inetituto, poderão deixar de ser consideradas as pro-
postas que consignarem prazo de validade inferior a 	 tilas o de en-trega superem?: N	 dias.	 •

6. As propostas desero.0 obedecer, rigorosamente, os termos deste Edi-
tal, não sendo aceitas as que apresentarem variantes, preços para artigos
diferentes ou que fizerem referência a propostas de outros poponentes,
nevem se apres•mtactas em 2 (duas) vias, devidamente aZsinadas, numera-das e rubricadas, contendo a declaração de que se submetem às magoa_
Cias e aos prazos estabelecidos neste Edital. A documentação referente à
habilitação legal deverá ser apresentado em envelope separado, fechado,
Indicando o- nome da firma e o número da concorrência,	 ••

7. As cotações deverão conter os preços unitários, por extenso e emalgarismos e o cálculo do total por item, sem emendas, rasuras ou eu-
trelinhas.	 •

8. A adjudicação do fornecimento não dependerá somente do menor
preço; mas, também, de outras condiçães que resultem em' menor Ônus,
reservando-se à Instituição a faculdade de preferir o menor preço global.se assim contlee.	 • •

D. Reserva-se o Instituto o direito de adquirir somente, 'uma parcela
da quantidade proposta ou aproveitar o mesmo preço para uma aquisi-
çao de maior quantidade, não atingindo tal variação a mais , de 50%, num
e noutro caso.

10e A concorrêneta poderá ser anulada, no todo ou em- Parte, caso
assim Convenha aos inter-asses da. Administração, sem caber direito algum
aos proponentes,- à reclamação ou indenização sob qualquer pretexto,

11. Eia ,ceeso de empate no preço, terá _preferência a proposto. de
menor prazo. de. entrega, Prevalecendo o empate, o Instituto fará- nova
licitação entre os concorrentes empatados, a quai versará sôbre o maior
abatimento em relação à oferta. Persistirldo novamente o empate, será
feito sorteio para adjudicação.

.12. O não cumprimento do prazo estabelecido para o fornecimento,
sujeitará o fornecedor tt multa que será calculada na base de 1 % Per
dia de atraso, no mínimo de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), sôbre o valor
aa adjudicação e , não excedente de 1/3 'da mesma. O atraso será con-
tado a partir do vencimento do prazo concedido e em dias corridos,

• 13. A malta SÓ poderá ser relevada em caso de fana maior, devi-

	

. Gamente comprovada, à critério do Instituto. 	 •

14. Aceita a justificativa para o 'atraso, será concedida uma or-rogaçbt do prazo de entrega do material, da qual o fornecedor não pedeMCais recorrer.
• 15. Urna vez Mictado a apertura das propostas não serão adriatidasci ,.14alruséuer reata:x{0-es que pOOSOM interferir AO refStata20 respectivo, nem
~nades à concorrência os proponentes retardatários.

1

1
1

Unidades
1
Quantidades

r
-	 I

12..,
3.
4.
5.
6.

Gasolina	 .
Óleo 30	 	
Óleo	 190,	 Diferencial	 	
Veloz _IIP para motor' 	
Veloz -HP mira DIerenciel 	Graxa amarela .	 	

•
•	 •	 I

1
j 

•

latros
Latas
Latas

Calara
Caixa
Quilos

30.00

•	

e:,00
2co

20i)

•

e
a) Prava de. quitação de todos os impostos devidos, federais, esta:liaise municipais, inclusive !empesto de ienda;

pregados;

•
m a Iflstltuição de Previdência feita com a
ativa prevista no art. 253 do Decreto nú-

•g) Titulo eleitoral, provando que o titular votou na última eleição,Qu que, não' tendo votaoh, se justificou de acordo com o art. 33, cansas
"c" e "e" do Lei n9 2.550, de 25-7-1955);

• h) Certidão da repartição competente de Rendas e Licença (nós sa-
soe de artigos rifto sujeitos à impôst9 de consumo), em que sejam men-
cionados. os ramos de negócios expio ados pelo pretendente;

O Certidão cie registro da firma (ou Sociedade) comerciai contendo
os dados da sua constituição ou do teor do contrato 3cis1, pesada )72:0Departamento Nacional de andaste:o e Cernérei0, Ou repartição equivaan-
te nos Estados;

1) Atestado do cumprimento do cizpoto ncoDecreto n 9 53.423, de 8 de •
abril de 1951 -(Ensino Primário das	 prasas).
• • 3. Ficam dispensados da apree.-entação dos docurn.naos a:ideados na,

cláusula anterior, exceto a aLMea "es', as propenentee que façam pruv:1
de que se encontram inscritos no Reastro de Fornecedores do D.:parla-
mento Federal de Compras, ou inscritos como fornecedores do InetiliM.

4. A caução de inscrição na impOrtencia de Cr$ 5.002,00 (cinco nal
cruzeiros) CO219 garantia Ca proposta, poderá ser prestecta em roosea
rente ou, eia títulos cia Divida Público Federal e será efetuaria inedame,
guia extraída pelo seter de Material, na Tesouraria do laetituto e o ^c:co-
lhimento podere, ser feito até ba 15,60 horas da véepera do dia da cen 'er-
rando, insprorrogàvelrnente. A firma veneectora será er000lo em coa eo: o
de 10 % sobre o Vota' cia adjudicação podendo o l'w*ltuto,	 rt - -n en-
tender, em face da idoneidade do forticcedor, dispensá-lo. Oate dep:s i to •será feito na Tesoirar ia de Instituto.

5. A critério do riodauto, /Valerão deixar de rer coneederedes cs 'Im-
postas que consigharem prazo de vali :42 infZiOr o. dc o de en-trega superasior a • alas.

6. AS proaostas deverão obedecer, igorosesnente, os tenras c aeate £4!-
-tal, não sendo acata- as que apresent rem variantes, preços para ar';diferentes ou que fizerem referência	 propostas de outros pooenaaes.Devem se apresentades em 2 (duas) v145, devidamente asantedss, num e ra-
das e 'rubricadas, contendo a declaração de que se Submetei as evo en-
cias caos prazos estabelecidos neste E ital. A documentação refere-ia
habilitação legal deverá ser . aprescntaco em envelope separado, faceado,
Indicando o nome da firma e o número da concorrência.

7. As cotações deverão conter os Preços unitários por eXteneo e em'
algarismos e o cálculo, do total por Item, sem enseadas, rasuras- eu en-trelinhas.

pregados;
'c) Patente cle registro para •impásto de consumo, como prova de

c) Patente de registro para Jripasto de consumo, como prova deramo de comercia explorado pelo pretendente:
d) Certidea relativa do cumprimento da Lei dos 213 (Decreto-lei nú-

mero 1.807, de 23-11-1935);
e) Prova de quitação co

apresentroao Ca Certidão Neg
mero 48.959-A, do 19-9-1960;

.89 do. Decreto n9 18.80, de a-6-45);
1) • Prova de que realizou o segro de acidentes do trabalho (artigo

_ b) Prova de recolhimento do iinpeato sheclical, 	 firma e , dos era-.

8. A adjudicação do fornecimento não dependerá somente do menor
preço, mas, também, de outras condições que resultem em menor Ónus,
reservando-se à Instituição a faculdade de prefirir o menor preço global.se amam convier.

9. Reserva- a Iustituto O direito de adquirir .semente, urna parcela
da quantidade proposta ou- aproveitar O mesmo preço para uma nein-



ITENS - ESPECIFICAÇÕES Unidades Quantidade

,	 I

em esponja de bor-t

41. papal de embrulho pardo Kra.Ic 	
42. papel de embrulho tipo manilha 	
43. papei carbono 31 x
44. papei carbono 44 x 33 	
4b.	 papel carbono 44 x 66 	
46. papel carbono 44 x -25 	
47. Casxas de papei carbono 22 x 33 oficio 	
48. Pastas com janelaS em cartolina 	
49. Pastas com elástico em cartolina 	
5a. Pastas marmorizadas lisas em cartolina 	
51. Pastas classificadoras ZAZ mota espiral 	 ,
52. Pastas com trilho 	
53. Pastas Registradoras AZ tamanho Mamo-

ranclum 	
Pastas Registradoras AZ tamanho õficioi

•55. Pastas Registradoras AZ tamanho Oficio I
05. Caixas de percevejo niquelados 	
57. Perfuradores de papei tpio reforçado
88. Vidros de tinta para carimbes de borracha]
59 Vidros tinta para carimbos de metal 	
60. Tubos de tinta Gestetner preta para Mi4

meOgrato 	
61. 'Vidros de tinta Nankin preta
62. Normógrafos no 8 	
63. Normografos no 10 	
64. Normografas no 12 	
65. Canetas para Normógrafos 	
65. Penas p'Normógyafos (finas e grossas
67. Fichas pautadas, brancas 12x7 	
63. Fichas pautadas, brancas 15x10 	
69. Fichas pau t adas. brancas 20x12 	
70. Fichas pautadas rosas 12x7 	
71. Fichas oautadas, iosas 15x10 	
72. Fichas !):Isaac:las, rasas 20x12 	
73. Porta-Carimbos com 15 lugares 	
74. Numeradores Automáticos 	
75. Livros índice Alfabético 	
76. Livros para protocolo 	
77. Réguas plásticas com 40 cm. 	78.Fitasta)para Máquina "Adrema" 110 mm

79. Limpa-tipos
80. Vidros de verniz corretor 	
81. VidrOs de tinta para caneta 	
82. Grosas de lápis prêto n9 2 	
83. Grosa de lápis bicolor 	
84. Envelopes pardo para pagamento n 9 1.113

11 x17, tipo saco mod. SI-SMA-5 	
85. Dúzias Canetas esferográficas, Azul Jota-

Graph
86. Dtálas de canetas esferográficas, Verme-

malhas Jofa-Graph	 . 	
87. Borrachas para lápis miolo de pão 	
88. Borrachas para máquina, vermelha 	
89. Resmas papel almaço com /guta 	
00. Resmas papel Gestetner para Mimeógrafo

m.30, branco	 . 	
91. Caixas de Stencti Branco 	
92. Caixas de Grampos Triunfo n9 1 .....
93. Caixas de . grampos no 2 	
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35. Livro Ata com 200 fls. Horizontal
36. Livro Ata com 100 Ills. Horizontal
37. Livro Ata com 100 fls. Vertical .	
38 Livro Ala com 200 fls. Vertical
39. Livros de paralusos n o 207'( 	
40. Molhadcrss completos

racha
Folhas
Foaras
Caixas
Caxias
Caixas
Caixas

54.
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ça4 de maior quantidade, não atingindo tal variação a mais de 50%, num
e noutro caso.

10. A concorrência poderá ser anulada, no todo ou em parte, caso
assim convenha, aos interêsses da Administração, sem caber direito algum
aos proponentes, á reclamação ou indenização sob qualquer pretexto.

11. Mai caso de empate no preço, terá preferência e proposta de
menor prazo de entrega. Prevalecendo o empate, o Instituto fará nova
licitação entre Os concorrentes empatados, a qual versará sobre o maior
abatimento em relação A oferta. Persistindo novamente o empate, será
feito sorteio para adjudicação.

12. 'O não cumprimento do prazo estabelecido para o fornecimento,
sujeitará o fornecedor à multa que será calculada na base de 1 % por
dia de atraso, no mínimo de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), sôbre o valor
da adjudicação e não excedente de 1/3 da mesma. G atraso será con-
tado a partir do vencimento do prazo 'concedido e 'em dias corridos.

13. A multa só pa pará ser relevada em caso de força maior, devi-
lamente comprovada, à critério do Instituto.

14. Aceita a justificativa, para o atraso, será concedida urna pror-
rogação do prazo de entrega do material, da qual o fornecedor não poderá
mais recorrer.

15. Uma vez iniciada a abertura das propostas não serão admitidas
quaisquer retificações que possam interferir no resultado respectivo, nem
admitidos à comorrência os proponentes retardatários.

16. Quaisquer informações sóbre o, presente Edital serão prestadas
no	 das 14 às 17 horas.

17. As prJpostas serão apresentadas para fornecimento do seguinte
Material:

ITENS	 ESPECIFICAÇÕES
	

Unidades i Quantidades

1. Caixas de Alimentes 	
2. Almofadas para Carimbos n , 1 	
3. Almofadas para Carimbos n, 2 	
4. Roles de Barbante 	
5. Bobinas para maqu.nas de somar 5 1/cm 	
6. Bobinas para maquina de somar 7 1/2 cm 	
7. Bobinas para maquina de somar 8 1/2cm 	
8. Bobinas para máquinas de sornar 10cm. 	
9. Caixas Colchetes iatonados Back n , 6 	

	

I;). Caixas de Colchetes latonacios Back n, 8 	
11. Caixas de colchetes latonados Back ri v 10
12. Caixas de Clips niquelados IV 1 	
13, Caixas de Clips niquelados n, 2 	
14. Caixas de Clips nio,uelados IV 3 	
15. Caixas de Elástico para prender dinheiro 	
13. Estiletes pára riscar Stencil - Fino mecho

e grosso 	
ri. Rolos de Fita Curex tBea qualidade) 	
18. Fitas para maquina de Escrever FVF.

13mm com ilhoas 	
19. Fitas para máquina de Escrever FF. 13mm

com ilhOes 	
20. Fitas para maquina de somar PVF. llmm
21. Fitas para máquina de somar PVF.. 13mm
22. Fitas para máquina de Contabilidade

PVF. 14mm 	
23. Fhlhas Conta Corrente Orlandi 3030 	
24. Fdlhas Conta Corrente Orlandi 3040. 	
25. Furadores de papel com agulha ce aço 	
28. Quilos de Goma Arábica em peara 	
27. Recipientes para goma Arábica (gomeiro •

de vid-o) 	
23. Grampeadores Reforçados 26/6 	
29. Indicas Alfabético 3 x 5 AZ 	
3.). Indicas Alfabético 4 x 6 AZ 	
31. Indicas* Alfabéticos 5 x t3 AZ OOOOOO

32. indicas Alfabéticos 6 x 9 AZ 	
33. Indicas Alfabético 10 x 15 AZ 	
34. Caixas de janelas para Indica 	
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